
CÁMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricadocomo folha nº .............é ...........
[I“; O , '( 1/do processo nº 01 — PL 368 de 2017, Ju....í. ......./.. .. ...... l... 1

(a)

LIDO HOJE

As COMISSÓES DE:

mf.

PRESIDENTE

A Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Folha 7_
Proc. Nº_01_-0368/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 368/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais
para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979,

8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras

providências.

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras
providências; regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.404I10;

- Deliberação nº 7, de 19 de dezembro de 2012, do Comitê Orientador para
Implementação de Sistema de Logística Reversa — CORI, que aprova a
viabilidade técnica e econômica da implantação do Sistema de Logística
Reversa de produtos eletroeletrônicos e seus componentes;

- Edital nº 01/2013, do Ministério do Meio Ambiente — Secretaria de Recursos
Hídricos e Ambiente Urbano, de Chamamento para a Elaboração de Acordo
Setorial para Implantação de Sistema de Logística Reversa de Produtos
Eletroeletrônicos e seus Componentes;

- Informação sobre os sistemas de logística reversa em implantação — site do
Ministério do MeioAmbiente

- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PLO368-17 - pesquisa
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CÃI!I.ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública
do Município de São Paulo, e dá outras providências; alterada pelas Leis nºs
10.375/87, 10.746/89 e 11.915/95;

- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva
do lixo industrial, comercial e residencial, alterada pela Lei nº 13.191/01;

- Lei Municipal nº 11.260, de 8 de outubro de 1992, que dispõe sobre o serviço de
coleta de entulho no âmbito do Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza ampliação do
serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis e outros materiais
domésticos;

- Lei Municipal nº 12.116, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a criação do
Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis em todas as Administrações
Regionais deste Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.366, de 13 de julho de 1997, que dispõe sobre a destinação de
materiais inservíveis das escolas da Rede Municipal de Ensino;

- Lei Municipal nº 12.563, de 8 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de
acondicionamento de ferro-velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos
locais que especifica, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando
descarregadas;

- Lei Municipal nº 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as
responsabiliclades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de
construção;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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Folha 8_
Proc. Nº_0p1-0368/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 13.316, de 1 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta,

destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de São Paulo, e dá outras

providências, alterada pelas Lei nº 13.522/03, 13.699/03, 13.782/04, 14.125/05,
14.752/08, 15.092/10, 15.244/10, 15.406/11, 16.398/16 e 16.612/17;

- Lei Municipal nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado
de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus
componentes, 0 Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA nº

307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no

âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras

providências;

- Lei Municipal nº 14.907, de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação
de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras

providências;

- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do
Município de São Paulo, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de
Desenvolvimento Urano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camara.sp.gov.br
PL0368-17 - pesquisa M
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 16.062, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre o descarte de
embalagens recicláveis em todos os pontos comerciais no Município de São Paulo, e
dá outras providências;

- Decreto Mlunicipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova as alterações e
consolida o» Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São
Paulo (2014/2033);

- Decreto Municipal nº 55.113, de 15 de maio de 2014, que dispõe sobre a
implantação de Ecopontos no Municipio de São Paulo;

- Ato da CMSP nº 1.137, de 24 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a
implementação do sistema de logística reversa no âmbito da CâmaraMunicipal de
São Paulo;

- PL 522/04, que dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da
Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes, 0 Programa Municipal
de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil

conforme previstos na Resolução CONAMA nº 307, disciplina a ação dos geradores e
transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do
Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 504/07, que institui, no âmbito do Municipio de São Paulo, a obrigatoriedade das
empresas que exerçam atividades de produção, distribuição e venda no atacado e
varejo de disquetes CDs e DVDs, informarem sobre a necessidade de descarte deste
material em local apropriado;

- PL 747/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais de
grande porte reservarem área para recepção de material plástico para reciclagem,
decorrente de suas atividades no Município de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0368-17 - pesquisa
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Folha 9_
Proc. Nº_01;0368/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL 454/08, que dispõe sobre a criação do Programa de Reuso e Reciclagem de

Equipamentos Eletrodomésticos, Eletroeletrônicos e Eletroportáteis, visando à

inserção sócio-tecnológica e correta destinação do lixo eletrônico, e dá outras

providências;

- PL 560/11, que cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de informação sobre
pontos de descarte de materiais recicláveis e dá outras providências;

- PL 287/12, que determina a fixação de placa informativa nos estabelecimentos
comerciais fornecedores de bens móveis contendo orientações para o correto descarte
de bens considerados inservíveis por seus proprietários, e dá outras providências;

- PL 181/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através do sítio oficial

do Executivo Municipal na internet dos dados relativos aos transportadores de
resíduos da construção civil e resíduos volumosos;

- PL 405/14, que cria o Programa Municipal de Coleta Seletiva Para Estabelecimentos
e dá outras providências;

- PL 585/15, que dispõe sobre o recolhimento de moveis e objetos volumosos
domésticos sem mais serventia pelas empresas transportadoras contratadas por
grandes magazines no ato da entrega de moveis e objetos novos e da outras
providencias;

- PL 564/15, que dispõe sobre a instituição de campanha de conscientização a
utilização de dispositivos eletrônicos de armazenamento e troca de dados tipo

“smartphones, tablets, notebooks, desktops, pendrive, e outros” no Municipio de São
Paulo, e dá outras providências;

- PL 348/11, que autoriza o descarte ecológico de equipamentos de eletro-eletronicos
abandonados nas assistências técnicas após 90 dias, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL036$-17 - pesquisa
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— PL 66/11

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCU RADORIA

, que dispõe sobre diretrizes para a instituição do programa de coleta
seletiva continua de resíduos eletrônicos e tecnológicos, e dá outras providências.

Cópias dos textos normativos apontados em negrito acompanham a presente
informação.

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 06. .

Palácio Anchieta

São Paulo, 20 de junho de 2017.

,/ "i/
Julian Trindade Jón T Eberlin
*»

Qr curadora Legislativa

OAB/SP 232.414

,“ __;

Q &
Christian am )

Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472 .

ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEPO1319—900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0369-17 - pesquisa
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2017-6-21 L12305 Folha 10_
Proc. Nº_01—O368/2017

Presidência da República
Casa Civil Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11274

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010.

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÓESGERAIS

CAPÍTULO |

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO. Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e
instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos,
incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos
aplicáveis.

& 1º Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado,
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à
gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

â 2º Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica.

Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis nºª 11.445, de 5 de ianeiro de
2007. 9.974. de 6 de iunho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000. as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema Unificado de
Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
(Sinmetro).

CAPÍTULO II

DEFINIÇÓES

Art. 39 Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores,
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do
produto;

II — área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer
substâncias ou residuos;

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis ou
individualizáveis;

lV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;

V — coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou
composição;

http:/Iwww.planalto.gov.br/cciviI_03/_at02007-2010/2010/Iei/I12305.htm 1/20
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2017-6—21 L12305

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam a sociedade informações e
partICIpação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos
sólidos;

Vll - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a
compostagem, a recuperação e o aproveitamentoenergético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes
do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo
a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

VIlI - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os
impactos ambientais adversos;

|X - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluido o consumo;

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de
coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos
sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei;

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos
sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e so.a premissa do desenvolvimento sustentável;

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial,
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente
adequada;

Xlll - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a atender
as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e
o atendimento das necessidades das gerações futuras;

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades
físicas, fisico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as
condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por
processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a
disposição final ambientalmente adequada;

'
XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em

sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido
ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente
inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições individualizadas e
encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e
rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do
ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei;

XVIII - reutilização: processo de aproveitamentodos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, física ou
físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se

, couber, do SNVS e do Suasa;

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas no aí.
?º da Lei nº 11.445. de 2007.

TÍTULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
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2017-e21 L12305 Fºlhª__11_
CAPÍTULO | Proc. Nº_01-0368/2017

DISPOSIÇÓESGERAIS Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 4º A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos,
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados,
Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente
adequado dos residuos sólidos.

Art. Sº A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula—se com a
Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei nº 9.795. de 27 de abril de 1999, com a Política Federal de
Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445 de 2007 e com a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. Gº São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

l - a prevenção e a precaução;. Il - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cultural,
econômica, tecnológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilizaçãoentre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços
qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e
do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do
planeta;

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da
sociedade;

VIl - a responsabilidade compartilhadapelo ciclo de vida dos produtos;

. VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor social,
gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

IX - o respeito às diversidades locais e regionais;

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;

XI - a razoabilidadee a proporcionalidade.

Art. ?º São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

l — proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

ll - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos;

III — estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos
ambientais;

V - redução do volume e da periculosidadedos res iduos perigosos;
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M
at

ér
ia

 P
L 

36
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

29
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 09/10/2017 17:46:29.

 fls. 17



2017-e21 L12305

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos derivados
de materiais recicláveis e reciclados;

VlI - gestão integrada de resíduos sólidos;

Vlll - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à
cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

lX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a
recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira,
observada a Lei nº 11.445, de 2007;

Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compativeis com padrões de consumo social e

.ambientalmente sustentáveis;

Xll - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade
compartilhadapelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;

XlV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento
energético;

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS

Art. 89 São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros:

| - os planos de resíduos sólidos;

ll - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;

lll - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da
responsabilidade compartilhadapelo ciclo de vida dos produtos;

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimentode cooperativas ou de outras formas de associação de catadores
de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;

Vl - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de pesquisas de
novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resrduos e
disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;

Vll - a pesquisa científica e tecnológica;

Vlll - a educação ambiental;

IX - os incentivos ifiscais, financeiros e creditícios;
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2017-6-21 L12305 Folha 12

X — o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de DesenvolvimentoCientifiBEPê-TéºÉ'QÉ/
2017

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); Lívia Sa|omão Nogueira
. . _

RF 11.274
XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento BáSIco (SInIsa);

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos urbanos;

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

XVI - os acordos setoriais;

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de
qualidade ambiental;

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais;

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;. d) a avaliação de impactos ambientais;

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos.

TÍTULO III

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS Aos RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓESPRELIMINARES

Art. 99 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não
geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos.

(

& 1º Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, desde
que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramentode
emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.

& 2º A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no 5 tº deste artigo e com as demais diretrizes
estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos
respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do
Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante
o estabelecido nesta Lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento,
incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de interesse
comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões,
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nos termos da lei complementar estadual prevista no & 3º do art. 25 da Constituição Federal:

ll - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão estadual do
Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do Município de
soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma conjunta, o
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:

I - quanto à origem:

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outro.serviços de limpeza urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a" e “b";

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades,
excetuados os referidos nas alíneas “",b “e”, “",g “h" e "j";

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos
na alínea c ,

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;

9) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados
a insumos utilizados nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e
ferroviários e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamentode minérios;

|I - quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade,
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo
risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamentoou norma técnica;

:: 11b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea a .

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea “d" do inciso I do caput, se
caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser equiparados aos
resíduos domiciliares pelo poder público municipal.

CAPÍTULO ||
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2017-e21 L12305 Fºlhª _13_
DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS Proc,

“lºlºl-ºª
68/2017

Seção | Lívia Salomão Nogueira
_ . _ .

RF 11.274
DlSpOSiçoes Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

ll - os planos estaduais de resíduos sólidos;

lll - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões metropolitanas ou
aglomerações urbanas;

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;

Vl - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.. Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como
controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei nº 10.650, de 16
de abril de 2003, e no art. 47 da Lei nº 11.445, de 2007.

Seção II

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de Resíduos
Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos,
tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas;

Ill - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de residuos e

.rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos
sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômica
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

Vll - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval ou para
o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a ações e
programas de interesse dos resíduos sólidos;

Vlll - medidas para incentivare viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões integradas de
desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse turístico;

X - nomes e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de residuos;

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua implementação e
operacionalização, assegurado o controle social.
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Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de mobilização e
participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

Seção III

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para
os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços
relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)

â iº Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem
microrregiões, consoante o 39 do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o planejamento e a
execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.

& 2º Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na
forma deste artigo.

& Bº Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas conforme
previsto no ª 19 abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e destinação final dos
resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de serviços de saúde.
agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridadesmicrorregionais.

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, abrangendo
todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo como
conteúdo mínimo: "

l - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos
socioeconômicos e ambientais;

II - proposição de cenários;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e
rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de resíduos
sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômicª
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

Vl - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

Vll - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval ou para
o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados às ações e
programas de interesse dos resíduos sólidos;

Vlll - medidas para incentivare viabilizar a gestão consorciada ou compartilhadados resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões metropolitanas,
aglomerações urbanas e microrregiões;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as
disposições estabelecidas em âmbito nacional;

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o
zoneamento ecológico-econômicoe o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição final de
rejeitos;
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b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejªilQê Mºsiªh/93 % de

recuperação ambiental;

. “ . . _ - .
Lívia Salomão No ueira

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalizaçao, no ambito estadual, de sua ªpªgª açao e
operacionalização, assegurado o controle social.

5 tº Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de
resíduos sólidos, bem como planos especificos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações urbanas.

& 2º A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou de planos
de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no Q 19, dar-se-ão
obrigatoriamente com a participação dos Municipios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei.

5 Sº Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de resíduos
sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a
recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as
peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos.

Seção lV

. Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta
Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados,
destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para
serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal
finalidade. tVigêncial

5 19 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que:

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração
e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de
resíduos sólidos referidos no & 1º do art. 16;

Il - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

& 2º Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da União na
.forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo minimo:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o volume, a
caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado o
plano diretor de que trata o ª_tº do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental, se houver;

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros
Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de
prevenção dos riscos ambientais;

lV - identificaçãodos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico nos termos
do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu
regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada
a Lei nº 11.445 de 2007;
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VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de
resíduos sólidos;

VIl - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20,
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da
legislação federal e estadual;

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as etapas do
plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público;

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização;

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a
reciclagem de resíduos sólidos;

Xl - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras
formas de associaçãode catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda,
se houver;

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos resíduos
sólidos;

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejodº
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei nº 11.445 de 2007'

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na logistica
reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidadecompartilhada pelo ciclo de vida
dos produtos;

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de logística
reversa previstos no art. 333;

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento;

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e
respectivas medidas saneadoras;

|
XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual

municipal.

5 tº O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de saneamento
básico previsto no art. 119 da Lei nº 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo minimo previsto nos incisos do caput e
observado o disposto no 5 29, todos deste artigo.

% 29 Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento.

& Bº O disposto no 5 29 não se aplica a Municípios:

| - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

Il - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de
âmbito regional ou nacional;

Ill - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.

5 49 A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o Distrito
Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais
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integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão cóifípetêtitâªçPSªâQÍ
& 59 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste art'goíaêaleáawngdrrâo

serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do ge? into dos
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas es abe e'CIdas pelos
órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

& Gº Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública,
com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e à
minimizaçãoda geração de resíduos sólidos.

5 7º O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o Sinir, na
forma do regulamento.

& 8º A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada para
impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos
competentes.

& 99 Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão
dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX

do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

Seção V

Do Plano de Gerenciamento de Res íduos Sólidos

An. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e", “",f “g” e “k" do inciso I do art. 13;

ll - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume,
não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

Ill - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do
.Sisnama;

(_

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alinea , do inciso I do art. 13 e, nos
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de
transporte;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do SNVS
ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

| - descrição do empreendimento ou atividade;

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a caracterização
dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;

Ill - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_03/_ato2007-2010/201O/I ei /I 12305.htm 11/20
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a) explicitação dos. responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob
responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou acidentes;

Vl - metas e procedimentos relacionados a minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem;

Vll - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do
art. 31;

Vlll - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de operação a
cargo dos órgãos do Sisnama.

â lº O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão integrada
de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, d.SNVS e do Suasa. ')

& 2º A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

5 39 Serão estabelecidos em regulamento:

l - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à atuação
de cooperativas ou de outras formas de associaçãode catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos
para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisos [ e li do art. 39 da Lei
Complementarnº 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades por elas desenvolvidas não gerem residuos
pedgosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de
gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos,
será designado responsável técnico devidamente habilitado. 'Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e disponíveis ao
órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, infomações completas sobre a
implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

& iº Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das
autoridades, será implementadosistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do regulamento.

5 29 As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do
regulamento.

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos e parte integrante do processo de licenciamento
ambiental do empreendimentoou atividade pelo órgão competente do Sisnama.

& 19- Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridademunicipal competente.

& 29 No processo de licenciamentoambiental referido no g 19 a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama,
será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final ambientalmente adequada
de rejeitos.
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CAPÍTULO ||| Proc. Nº_01-0 68/2017

DAs RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E Do PODER Ruªgggabmãº Nºgueira
RF 11.274

Seção !

Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos e responsável pela
organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do
art. 24.

5 19 A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final

.?e resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da
. esponsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos residuos ou

rejeitos.

& 29 Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem realizadas pelo
poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto
no & 5º do art. 19.

Art. 28. Q gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos com a
disponibilizaçãoadequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome
conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos
sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmenteo poder público pelos gastos decorrentes
das ações empreendidas na forma do caput.

. Seção “

Da ResponsabilidadeCompartilhada

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de
forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as
atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhadapelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial e
mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

Il - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para outras
cadeias produtivas;

III — reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais;

|V - incentivara utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade;

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais
reciclados e recicláveis;

http:/lwww.p|analto.gov.br/cciviI_03/_at02007-2010/2010/lei/l12305.htm 13/20
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VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade;

Vll - incentivaras boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e com vistas
a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, distribuidores e
comerciantes têm responsabilidade que abrange:

l - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de destinação
ambientalmente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de res iduos sólidos possível;

ll - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a
seus respectivos produtos;

Ill - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na fama do art.
33; .lV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar das
ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no
sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem.

5 19 Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:

l - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do produto;

ll - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as exigências
aplicáveis ao produto que contêm;

Ill - recicladas, se a reutilização não for possível.

5 2º O regulamentodisporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não seja viável
a aplicação do disposto no caput.

% 3º É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;

Il - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, em
qualquerfase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retomo dos produtos
após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:

l - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso,
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;

Il - pilhas e baterias;

Ill - pneus;

lV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
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2017-e21 |_12305 Folha 17_
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; Proc. Nº_Q1-0 68/2017

VI - produtos eletroeletrônicose seus componentes. Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

5 19 Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o
poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em
embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o
grau e a extensão do impacto a saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.

5 29 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o 5 19 considerará a viabilidade técnica e
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos
resíduos gerados.

5 Sº Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos
órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e o
setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os
incisos II, lll, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o € 19 tomar todas as
medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu
encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas:

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;. ll - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;

lII - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associaçãode catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis, nos casos de que trata o & 1-º—.

& 4º Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de
logística reversa, na forma do 5 19.

5 Sº Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores dos
produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos 55 3º e 49.

5 69 Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente adequada, na
forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos.

. 5 79 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou
termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens a
que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, na forma previamente acordada
entre as partes.

5 89 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades infomações completas sobre a
realização das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no 5 19 do
art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

& 1º Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre os
firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal.

5 29 Na aplicação de regras concorrentes consoante o ª 19, os acordos firmados com menor abrangência
geografica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos setoriais e
termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.

,
Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de'

reSIduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a:
http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_O3/_at02007-2010/2010/lei/I12305.htm 15/20
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l - acondicionaradequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores que
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos:

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

Il - estabelecer sistema de coleta seletiva;

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do 5 7º do art. 33,
mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes econômicos e
sociais formas de utilização do composto produzido;

Vl - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

& 19 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamentode cooperativas ou de outras formas
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem
como sua contratação.

5 29- A contratação prevista no 5 19 é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVll do art. 24 da Lei nº
8.666. de 21 de iunho de 1993.

CAPÍTULO IV

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS
_

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável comprovar,
no minimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento
desses res íduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são
obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

é 19 O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e implantado de
forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

& 29 Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com responsável técnico
pelo gerenciamento dos residuos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou contratado, devidamente
habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

5 39 O cadastro a que se refere o caput e parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no art. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos
perigosos e submetê-Io ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o conteúdo minimo
estabelecido no art. 21 e «demais exigências previstas em regulamento ou em normas técnicas.
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5 19 O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá ggâç'iwseªãõºãêfâgdãe

gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.
Lívia Salomão Nogueira

& 2º Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: RF 11174

| - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à implementação e
à operacionalização do plano previsto no caput;

ll - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade,
bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros
relacionados aos resíduos perigosos.

ê Bº Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso para
inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do plano de
gerenciamento de resíduos perigosos.

& 49 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as infomtações sobre o
conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder público
municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos perigosos, o
órgão Iicenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao meio
ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação fixados em
regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento.

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estruturar e
manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou de
outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão integralmente o
valor empregado ao poder público.

. CAPÍTULOV

DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender,
prioritariamente, às iniciativas de:

| - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;

Il - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em seu ciclo
de vida;

IlI — implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas de
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos do
inciso I do caput do art. 11, regional;

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;
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Vll - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos;

Vlll - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos
produtivos e ao reaproveitamentodos resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos crediticios destinados a atender diretrizes desta Lei, as
instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos créditos do
Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos.

Art. 44. A União,, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, poderão
instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou crediticios, respeitadas as limitações da
Lei Complementarnº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

l - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos
no território nacional;

Il - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria com
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas
físicas de baixa renda;

llI - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. .Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei nº 11.107, de 2005, com o objetivo de viabilizar
a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos
incentivos instituídos pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei Complementar nº
101 de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do respectivo plano plurianual,
as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades propiciadas
pelas leis orçamentárias anuais.

CAPÍTULO VI

DAS PROIBIÇÓES

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

l - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

ll - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; .Ill - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

lV - outras formas vedadas pelo poder público.

5 19 Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que
autorizada e acompanhaola pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa.

g 29 Assegurada a devida impermeabilização,as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de
mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos hídricos para
efeitos do disposto no inciso I do caput.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de residuos ou rejeitos, as seguintes atividades:

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

ll - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

III - criação de animais domésticos;

lV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

http:/lwww.planalto.oov.br/ccivil 03/ at02007-2010/2010/Iei/I12305_htm 18/20
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L12305 Folha 19_
V - outras atividades vedadas pelo poder público. PFOC- Nº_01-0368/2017

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como dÉJÉSÉgHRâÉÓWSÉuÉl-Úãs
características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e a sanidade vegetal, ainda que para
tratamento, reforma, reúso, reutilizaçãoou recuperação. RF “274

TÍTULO IV

DISPOSIÇÓESTRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no 5 39 do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta Lei,
das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis.

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos causados, a
ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu
regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei nº 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao
meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no 5 29 do art. 39 desta Lei é considerada obrigação de
relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei nº 9.605. de 1998. sem prejuízo da aplicação de outras

.sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa.

Art. 53. O 5 19 do art. 56 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

& 19 Nas mesmas penas incorre quem:

| - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em
desacordo com as normas ambientais ou de segurança;

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá
destinação final a residuos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou
regulamento.

............................................................................................." (NR)

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no 5 19 do art. 99,
.deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicaçãodesta Lei.

Art. 55. O disposto nos arts. 16 eE entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 56. A logistica reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2010; 1899 da Independência e 1229 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rafael Thomaz Favetti
Guido Mantega
José Gomes Temporão
Miguel Jorge
Izabel/a Mônica Vieira Teixeira
João Reis Santana Filho
Marcio Fortes de Almeida
Alexandre Rocha Santos Padilha

Este texto não substitui o publicado no DOU de 382010

http:/lwww.planalto.gov.brlccivil_O3/_at02007-2010/2010/lei /| 12305.htm 19/20

M
at

ér
ia

 P
L 

36
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

29
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 09/10/2017 17:46:29.

 fls. 33



2017-6—21 Decreto nº 7404 Folha 20_
Proc. Nº_01-0368/2017

Presidência da República
Casa CÍVÍi Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

DECRETONº 7.404 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.

Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que
institui a Política Nacional de Residuos Sólidos, cria o
Comitê interministerial da Política Nacional de Resíduos
Sólidos e o Comitê Orientador para a implantação dos
Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a",

da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010,

DECRETAf

TÍTULO |

DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 19 Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional de Resíduos Sólidos, de que trata a
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010.

Art. 29 A Política Nacional de Residuos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com
as diretrizes nacionais para o saneamento básico e com a Política Federal de Saneamento Básico, nos termos daªº11.445. de 5 de ianeiro de 2007. com a Lei nº 11.107. de 6 de abril de 2005. e com a Política Nacional de Educação
Ambiental, regulada pela Lei nº 9.795. de 27 de abril de 1999.

TÍTULO "

DO COMITE INTERMINISTERIAL DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 39 Fica instituído o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a finalidade de
apoiar a estruturação e implementação da Politica Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da articulação dos órgãos e
entidades governamentais, de modo a possibilitar o cumprimento das determinações e das metas previstas na Lei nº
12.305 de 2010 e neste Decreto, com um representante, titular e suplente, de cada órgão a seguir indicado:

l - Ministério do Meio Ambiente, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;. IIl - Ministério das Cidades;

IV - Ministério do DesenvolvimentoSocial e Combate à Fome;

V - Ministério da Saúde;

Vl - Ministério de Minas e Energia;

VII - Ministério da Fazenda;

VlII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e ComércioExterior;

X - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

XI - Ministério da Ciência e Tecnologia; e

XII - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República.

5 19 Os membros do Comitê Interministerial serão indicados pelos titulares dos órgãos nele representados e
designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

5 2º O Comitê Interministerial poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou
privadas, para participar de suas reuniões.

http:/lwww.p|analto.gov.br/ccivi l_03/_ato2007-201 0/201 0/decreto/d7404. htm 1/19
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2017-6—21 Decreto nº 7404

539 O Comitê Interministerial poderá criar grupos técnicos compostos por representantesdos órgãos mencionados no
caput, de outros órgãos públicos, bem como de entidades públicas ou privadas.

5 4º O Comitê Interministerial indicará o coordenador dos gmpos técnicos referidos no & 39.

5 59 Caberá ao Ministério do Meio Ambiente prestar apoio técnico-administrativo às atividades do Comitê
Interministerial.

5 6º A participação no Comitê Interministerial será considerada serviço público relevante, não remunerada.

Art. 49 Compete ao Comitê Interministerial:

l - instituir os procedimentos para elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o disposto no
art. 15 da Lei nº 12.305, de 2010;

II - elaborar e avaliar a implementação do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, observado o disposto no art, 15
da Lei nº 12.305. de 2010;

III - definir as infomações complementares ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Perigosos,
conforme o art. 39 da Lei nº 12.305. de 2010:

IV - promover estudos e propor medidas visando a desoneração tributária de produtos recicláveis e reutilizáveis e
a simplificaçãodos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à movimentação de produtos
e embalagens fabricados com estes materiais;

V - promover estudos visando a criação, modificação e extinção de condições para a utilização de linhas de
financiamentoou crediticias de instituições financeiras federais;

VI - formular estratégia para a promoção e difusão de tecnologias limpas para a gestão e o gerenciamento de
resíduos sólidos;

VII - incentivara pesquisa e o desenvolvimento nas atividades de reciclagem, reaproveitamento e tratamento dos
resíduos sólidos;

VIII - propor medidlas para a implementação dos instrumentos e efetivação dos objetivos da Política Nacional de
Resíduos Sólidos;

IX - definir e avaliar a implantação de mecanismos especificos voltados para promover a descontaminação de
áreas órfãs, nos termos do art. 41 da Lei nº 12.305 de 2010;

X - implantar ações destinadas a apoiar a elaboração, implementação, execução e revisão dos planos de
resíduos sólidos referidos no art. 14 da Lei nº 12.305. de 2010; e

XI - contribuir, por meio de estudos específicos, com o estabelecimentode mecanismos de cobrançados serviços de
limpeza urbana e manejo de res íduos sólidos urbanos pelos seus respectivos titulares.

TÍTULO III .
DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORESDE RESÍDUOS SÓLIDOS E Do PODER PÚBLICO

CAPÍTULO |

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 5º Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares dos serviços
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhadaserá implementadade forma individualizada e encadeada.

Art. 69 Os consumidores são obrigados, sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou quando instituídos sistemas de logística reversa na forma do art.
15, a acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e a disponibilizar
adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único A obrigação referida no caput não isenta os consumidores de observar as regras de
acondicionamento, segregação e destinação final dos resíduos previstas na legislação do titular do serviço público de
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 7º O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e determinações
estabelecidas na Lei nº 12.305, de 2010, e neste Decreto.
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2017-e21 Decreto nº 7404 Fºlhª___2 1

Art. 89 O disposto no art. 32 da Lei nº 12.305. de 2010. não se aplica às embalagens dªerªpçoàtíte 1" % yà
exportação, devendo o fabricante atender às exigências do país importador.

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAPÍTULO “

DA COLETA SELETIVA

Art. 9º A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia dos res íduos sólidos, conforme sua constituição
ou composição.

5 1º A implantação do sistema de coleta seletiva e instrumento essencial para se atingir a meta de disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos, conformedisposto no art. 54 da Lei nº 12.305, de 2010.

5 2º O sistema de coleta seletiva será implantado pelo titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos e deverá estabelecer, no mínimo, a separação de resíduos secos e úmidos e, progressivamente, ser
estendido à separação dos resíduos secos em suas parcelas específicas, segundo metas estabelecidas nos
respectivos planos.

5 Sº Para o atendimento ao disposto neste artigo, os geradores de resíduos sólidos deverão segregá-los e
disponibilizá—los adequadamente, na forma estabelecida pelo titular do serviço público de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos.

Art. 10. Os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, em sua área de
abrangência, definirão os procedimentos para o acondicionamento adequado e disponibilização dos resíduos sólidos

.objeto da coleta seletiva.

Art. 11. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizará a participação de cooperativas ou de outras
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa
renda.

Art. 12. A coleta seletiva poderá ser implementada sem prejuízo da implantação de sistemas de logística
reversa.

CAPÍTULO III

DA LOGÍSTICA REVERSA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 13. A logística reversa é o instrumentode desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final
ambientalmente adequada.

Art. 14. O sistema de logística reversa de agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, seguirá o disposto na Lei nº
7802 de 11 de iulho de 1989. e no Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002.

Seção II

Dos instrumentos e da Forma de Implantaçãoda Logística Reversa

Art. 15. Os sistemas de logística reversa serão implementados e operacionalizados por meio dos seguintes
instrumentos:

I - acordos setoriais;

ll - regulamentos expedidos pelo Poder Público; ou

lll - termos de compromisso.

ª iº Os acordos setoriais firmados com menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as
medidas de proteção ambiental constantes dos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior
abrangência geográfica.

5 29 Com o objetivo de verificar a necessidade de sua revisão, os acordos setoriais, os regulamentos e os termos de
compromissoque disciplinam a logística reversa no âmbito federal deverão ser avaliados pelo Comitê Orientador referido na
Seção III em até cinco anos contados da sua entrada em vigor.

,
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2017-6-21 Decreto nº 7404

Art. 16. Os sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens previstos no art. 33, incisos I a IV, da Lei
nº 12.305 de 2010 cujas medidas de proteção ambiental podem ser ampliadas mas não abrandadas, deverão observar
as exigências especificas previstas em:

l - lei ou regulamento;

ll - normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do MeioAmbiente- SISNAMA, do Sistema Nacional
de Vigilância Sanitária- SNVS, do Sistema Único de Atenção à Sanidade Agropecuária- SUASA e em outras normas
aplicáveis; ou

lII - acordos setoniais e termos de compromisso.

Art. 17. Os sistemas de logística reversa serão estendidos, por meio da utilização dos instrumentos previstos no
art. 15, a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e
embalagens, considerando prioritariamente o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos
resíduos gerados.

Parágrafo único. A definição dos produtos e embalagens a que se refere o caput deverá considerar a viabilidade
técnica e econômica da logística reversa, a ser aferida pelo Comitê Orientador.

Art. 18. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos referidos nos incisos ll lil. V e
Vl do art 33 da Lei nº 12.305 de 2010. bem como dos produtos e embalagens referidos nos incisos I e IV e no 5 19 do
art. 33 daquela Lei, deverão estruturar e implementarsistemas de logística reversa, mediante o retorno dos produtos e
embalagens após o uso pelo consumidor.

5 19 Na implementação e operacionalização do sistema de logística reversa poderão ser adotados.
procedimentos de compra de produtos ou embalagens usadas e instituídos postos de entrega de res íduos reutilizáveis e
recicláveis, devendo ser priorizada, especialmente no caso de embalagens pós-consumo, a participação de
cooperativas ou outras fom1as de associações de catadores de materiais recicláveis ou reutilizáveis.

& 29 Para o cumprimento do disposto no caput, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes ficam
responsáveis pela realização da logística reversa no limite da proporção dos produtos que colocarem no mercado
intemo, conforme metas progressivas, intermediárias e finais, estabelecidas no instrumento que determinar a
implementação da logística reversa.

Subseção I

Dos Acordos Setoriais

Art. 19. Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, firmados entre o Poder Público e os fabricantes,
importadores, distribuidores ou comerciantes, visando a implantaçãoda responsabilidade compartilhadapelo ciclo de
vida do produto.

Art. 20. O procedimento para implantação da logística reversa por meio de acordo setorial poderá ser iniciado
pelo Poder Público ou pelos fabricantes, importadores distribuidores ou comerciantes dos produtos e embalagens
referidos no art. 18.

ª 19 Os acordos setoriais iniciados pelo Poder Público serão precedidos de editais de chamamento, conforme
procedimentoestabelecido nesta Subseção.

5 29 Os acordos setoriais iniciados pelos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes serão
precedidos da apresentação de proposta formal pelos interessados ao Ministério de Meio Ambiente, contendo os
requisitos referidos no art. 23.

5 Sº Poderão participar da elaboração dos acordos setoriais representantes do Poder Público, dos fabricantes,
importadores, comerciantes e distribuidores dos produtos e embalagens referidos no art. 33 da Lei nº 12.305, de 2010,
das cooperativas ou outras formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou reutilizáveis, das indústrias
e entidades dedicadas a reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos, bem como das entidades de
representação dos consumidores, entre outros.

Art. 21. No caso dos procedimentos de iniciativa da União, a implantação da logística reversa por meio de
acordo setorial terá início com a publicação de editais de chamamento pelo Ministério do Meio Ambiente, que poderão
indicar:

I - os produtos e embalagens que serão objeto da logística reversa, bem como as etapas do ciclo de vida dos
produtos e embalagens que estarão inseridas na referida logística;

ll - o chamamento dos interessados, conforme as especificidades dos produtos e embalagens referidos no inciso
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2017-e21 Decreto nº 7404 Fºlhª ___—22-
Ill - o prazo para que o setor empresarial apresente proposta de acordo seton'al, OBÉÉWMOQJOº—º? âgitõs

minimos estabelecidos neste Decreto e no edital;

IV - as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos daWªaãâãfâãªdâ'ªtõgtªt'iêa
reversa; RF 11.274

V - a abrangência territorial do acordo setorial; e

Vl - outros requisitos que devam ser atendidos pela proposta de acordo setorial, conforme as especificidades dos
produtos ou embalagens objeto da logística reversa.

& 1º A publicação do edital de chamamento será precedida da aprovação, pelo Comitê Orientador, da avaliação
da viabilidade técnica e econômica da implantação da logística reversa, promovida pelo grupo técnico previsto no 5 39
do art. 33.

& 2º As diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logística
reversa referidas no inciso IV do caput serão estabelecidas pelo Comitê Orientador.

Art. 22. No caso dos procedimentos de iniciativa dos fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes,
as propostas de acordo setorial serão avaliadas pelo Ministério do Meio Ambiente,consoante os critérios previstos no
art. 28, que as enviará ao Comitê Orientador para as providências previstas no art. 29.

Art. 23. Os acordos setoriais visando a implementação da logística reversa deverão conter, no mínimo, os
seguintes requisitos:. l - indicação dos produtos e embalagens objeto do acordo setorial;

ll - descrição das etapas do ciclo de vida em que o sistema de logística reversa se insere, observado o disposto
no inciso IV do art. 3º da Lei nº 12.305, de 2010;

III - descrição da forma de operacionalização da logística reversa;

lV - possibilidade de contratação de entidades, cooperativas ou outras formas de associação de catadores de
materiais recicláveis ou reutilizáveis, para execução das ações propostas no sistema a ser implantado;

V - participação de órgãos públicos nas ações propostas, quando estes se encarregarem de alguma etapa da
logística a ser implantada;

VI - definição das formas de participação do consumidor;

VIl - mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos existentes para evitar, reciclar e
eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos e embalagens;

VIII - metas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logística reversa a ser implantado;

IX - cronograma para a implantação da logística reversa, contendo a previsão de evolução até o cumprimento da
eta final estabelecida;

X - informações sobre a possibilidadeou a viabilidade de aproveitamentodos resíduos gerados, alertando para os
riscos decorrentes do seu manuseio;

Xl - identificação dos resíduos perigosos presentes nas várias ações propostas e os cuidados e procedimentos
previstos para minimizar ou eliminar seus riscos e impactos à saúde humana e ao meio ambiente;

XII - avaliação dos impactos sociais e econômicos da implantaçãoda logística reversa;

XIII - descrição do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos participantes do sistema de
logística reversa no processo de recolhimento, armazenamento, transporte dos resíduos e embalagens vazias, com
vistas à reutilização, reciclagem ou disposição final ambientalmente adequada, contendo o fluxo reverso de resíduos, a
discriminação das várias etapas da logística reversa e a destinação dos resíduos gerados, das embalagens usadas ou
pós-consumo e, qUando for o caso, das sobras do produto, devendo incluir:

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da logística, inclusive pelos consumidores e
recicladores;

b) formas de coleta ou de entrega adotadas, identificando os responsáveis e respectivas responsabilidades;

0) ações necessárias e critérios para a implantação, operação e atribuição de responsabilidades pelos pontos de
coleta;

d) operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades participantes, identificando as
responsabilidades; e
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2017—6—21 Decreto nº 7404

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de reciclagem e de tratamento, inclusive triagem, dos
res íduos, bem como pela disposição final ambientalmenteadequada dos rejeitos; e

XIV - cláusulas prevendo as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das obrigações previstas no
acordo.

Parágrafo único. As metas referidas no inciso VIII do caput poderão ser fixadas com base em critérios
quantitativos, qualitativos ou regionais.

Art. 24. Durante as discussões para a elaboração do acordo setorial, o grupo técnico a que se refere o 5 Sº do
art. 33 poderá promover iniciativas com vistas a estimular a adesão às negociações do acordo, bem como realizar
reuniões com os integrantes da negociação, com vistas a que a proposta de acordo setorial obtenha êxito.

Art. 25. Deverão acompanhar a proposta de acordo setorial os seguintes documentos:
I — atos constitutivos das entidades participantes e relação dos associados de cada entidade, se for o caso;
lI — documentos comprobatóriosda qualificaçãodos representantes e signatários da proposta, bem como cópia

dos respectivos mandatos; e

III - cópia de estudos, dados e demais informações que embasarem a proposta.

Art. 26. As propostas de acordo setorial serão objeto de consulta pública, na forma definida pelo Comitê
Orientador.

Art. 27. O Ministério do Meio Ambiente deverá, por ocasião da realização da consulta pública: .| - receber e analisar as contribuições e documentos apresentados pelos órgãos e entidades públicas e privadas;

II - sistematizar as contribuições recebidas, assegurando-lhes a máxima publicidade.

Art. 28. O Ministério do Meio Ambiente fará a avaliação das propostas de acordo setorial apresentadas
consoante os seguintes critérios mínimos:

I - adequação da proposta à legislação e às normas aplicáveis;
Il - atendimento ao edital de chamamento, no caso dos processos iniciados pelo Poder Público, e apresentação

dos documentos que devem acompanhar a proposta, em qualquer caso;
lIl - contribuição da proposta e das metas apresentadas para a melhoria da gestão integrada e do gerenciamento

ambientalmente adequado dos resíduos sólidos e para a redução dos impactos à saúde humana e ao meio ambiente;

IV - observância do disposto no art. 9º da Lei nº 12.305. de 2010. quanto à ordem de prioridade da aplicação da
gestão e gerenciamento de resíduos sólidos propostos;

V - representativiclade das entidades signatárias em relação à participação de seus membros no mercado dos.produtos e embalagens envolvidos; e

VI - contribuição das ações propostas para a inclusão social e geração de emprego e renda dos integrantes de
cooperativas e associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de
baixa renda.

Art. 29. Concluída a avaliação a que se refere o art. 28, o Ministério do MeioAmbiente a enviará ao Comitê
Orientador, que poderá:

I - aceitar a proposta, hipótese em que convidará os representantes do setor empresarial para assinatura do
acordo setorial;

Il - solicitar aos representantes do setor empresarial a complementação da proposta de estabelecimento de
acordo setorial; ou

III - determinaro arquivamentodo processo, quando não houver consenso na negociação do acordo.

Parágrafo único. O acordo setorial contendo a logística reversa pactuada será subscrito pelos representantes do
setor empresarial e pelo Presidente do ComitêOrientador, devendo ser publicado no Diário Oficial da União.

Subseção II

Do Regulamento

Art. 30. Sem prejuízo do disposto na Subseção I, a logística reversa poderá ser implantada diretamente por
regulamento, veiculado por decreto editado pelo Poder Executivo.
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2017-6-21 Decreto nº 7404 Fºlhª__2 3_

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, antes da edição do regulamento, 0 OUmit“ a
avaliar a viabilidade técnica e econômica da logística reversa.

Art. 31. Os sistemas de logística reversa estabelecidos diretamente por decreto deverãolslêªáêbêdãºõsªeêueirª
consulta pública, cujo procedimentoserá estabelecido pelo Comitê Orientador. RF 11.274

Subseção III

Dos Termos de Compromisso

Art. 32. O Poder Público poderá celebrar termos de compromisso com os fabricantes, importadores,
distribuidores ou comerciantes referidos no art. 18, visando o estabelecimento de sistema de logística reversa:

I - nas hipóteses em que não houver, em uma mesma área de abrangência, acordo setorial ou regulamento
específico, consoante estabelecido neste Decreto; ou

II - para a fixação de compromissos e metas mais exigentes que o previsto em acordo setorial ou regulamento.

Parágrafo único. Os termos de compromisso terão eficácia a partir de sua homologação pelo órgão ambiental
competente do SISNAMA, conforme sua abrangência territorial.

Seção III

Do Comitê Orientador para Implementaçãode Sistemas de Logística Reversa

. Art. 33. Fica instituído o Comitê Orientador para Implantaçãode Sistemas de Logística Reversa - Comitê
Orientador, com a seguinte composição:

I - Ministro de Estado do Meio Ambiente;

lI - Ministro de Estado da Saúde;

III - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

IV — Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e

V - Ministro de Estado da Fazenda.

5 19 O Comitê Orientadorserá presidido pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

5 2º O Ministério do Meio Ambiente exercerá a função de secretaria-executiva do Comitê Orientadore expedirá
os atos decorrentes das decisões do colegiado.

5 3º O Comitê Orientador será assessorado por grupo técnico, composto por representantes do Ministério do
Meio Ambiente, do Ministério da Saúde, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do Ministério
da Fazenda e do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

5 49 Nas hipóteses em que forem abordados temas referentes às suas respectivas competências ou áreas de
atuação, o Comitê Orientador poderá convidara compor o grupo técnico referido no 5 Sº representantes:

I — de outros Ministérios, de órgãos e entidades da administração pública federal;

II - dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

III — de entidades representativas de setores da sociedade civil diretamente impactados pela logística reversa.

5 Gº As decisões do Comitê Orientador serão tomadas por maioria simples de votos, presente a maioria absoluta
dos membros.

ã ?º Os membros referidos no caput elaborarão o regimento interno do Comitê Orientador, que deverá conter, no
mínimo:

I - o procedimento para divulgaçãoda pauta das reuniões;

II - os critérios para participação dos órgãos e entidades no grupo técnico de que trata o 5 42;

Ill - as regras para o funcionamento do grupo técnico de assessoramentoe do colegiado; e

IV - os critérios de decisão no caso de empate nas deliberações colegiadas.

Art. 34. Compete ao Comitê Orientador:
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201 7-6-21 Decreto nº 7404

l - estabelecer a orientação estratégica da implementaçãode sistemas de logística reversa instituídos nos termos
da Lei nº 12.305 de 20113, e deste Decreto;

Il - definir as prioridades e aprovar o cronograma para o lançamento de editais de chamamento de propostas de
acordo setorial para a implantação de sistemas de logística reversa de iniciativa da União;

III - fixar cronograma para a implantaçãodos sistemas de logística reversa;
lV - aprovar os estudos de viabilidade técnica e econômica;

V - definir as diretrizes metodológicas para avaliação dos impactos sociais e econômicos dos sistemas de
logística reversa;

VI - avaliar a necessidade da revisão dos acordos setoriais, dos regulamentos e dos termos de compromisso que
disciplinam a logística reversa no âmbito federal;

VII - definir as embalagens que ficam dispensadas, por razões de ordem técnica ou econômica, da
obrigatoriedadede fabricação com materiais que propiciem a reutilização e reciclagem;

VllI - definir a forma de realização da consulta pública relativa a proposta de implementação de sistemas de
logística reversa;

IX - promover estudos e propor medidas de desoneração tributária das cadeias produtivas sujeitas a logística
reversa e a simplificaçãodos procedimentos para o cumprimento de obrigações acessórias relativas à movimentação de
produtos e embalagens sujeitos a logística reversa; e

X - propor medidas visando incluir nos sistemas de logística reversa os produtos e embalagens adquiridos
diretamente de empresas não estabelecidas no País, inclusive por meio de comércio eletrônico.

TÍTULO IV

DAS DIRETRIZES APLICAVEIS A GESTÃO E GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 35. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deverá ser observada a seguinte ordem de prioridade:
não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos.

Art. 36. A utilização de resíduos sólidos nos processos de recuperação energética, incluindo o co-
processamento, obedecerá às normas estabelecidas pelos órgãos competentes.

Art. 37. A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos referida no 8 tº do art. 9º da Lei nº 12.305, de
2010, assim qualificados consoante o art. 13, inciso I, alínea “",c daquela Lei, deverá ser disciplinada, de forma
específica, em ato conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente, de Minas e Energia e das Cidades.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao aproveitamento energético dos gases gerados na
biodigestão e na decomposição da matéria orgânica dos resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários.

Art. 38. Os geradores de resíduos sólidos deverão adotar medidas que promovam a redução da geração dos.
resíduos, principalmente os resíduos perigosos, na forma prevista nos respectivos planos de resíduos sólidos e nas
demais normas aplicáveis.

Art. 39. O gerenciamento dos resíduos sólidos presumidamente veiculadores de agentes etiológicos de doenças
transmissíveis ou de pragas, dos resíduos de serviços de transporte gerados em portos, aeroportos e passagens de
fronteira, bem como de material apreendido proveniente do exterior, observará o estabelecido nas normas do SISNAMA,
do SNVS e do SUASA, relativamente à suas respectivas áreas de atuação.

TÍTULOV

DA PARTICIPAÇÃO DOS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS E REUTILIZÁVEIS

Art. 40. O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e a logística reversa priorizarão a participação de
cooperativas ou de outr :; formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis constituídas por
pessoas físicas de baixa renda.

Art. 41. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos definirão programas e ações para a participação
dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis tomadas por pessoas físicas de baixa renda.

Art. 42. As ações desenvolvidas pelas cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos das atividades relacionadas no art. 20 da Lei
nº 12.305 de 2010 deverão estar descritas, quando couber, nos respectivos planos de gerenciamento de resíduos
sólidos.
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2017-6-21 Decreto nº 7404 Folha 24

Art. 43. A União deverá criar, por meio de regulamento específico, programa com a finalidauêj -õ$âBó2á)rlãs
condições de trabalho e as oportunidades de inclusão social e econômica dos catadores de materiais e i á is e
recicláveis. , .

“.
L|V|a Salomao Nogueira

Art. 44. As políticas públicas voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis deverãqºbpnfvar:

I — a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do inciso XXVll do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de iunho
de 1993, para a contratação de cooperativas ou associações de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

II - o estímulo à capacitação, a incubação e ao fortalecimento institucional de cooperativas, bem como à
pesquisa voltada para sua integração nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos
produtos; e

III - a melhoria das condições de trabalho dos catadores.

Parágrafo único. Para o atendimento do disposto nos incisos II e III do caput, poderão ser celebrados contratos,
convênios ou outros instrumentos de colaboração com pessoas jurídicas de direito público ou privado, que atuem na
criação e no desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis, observada a legislação vigente.

TÍTULO vr

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 45. São planos de resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;

lll - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões metropolitanas ou
aglomerações urbanas;

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; e

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

& 1º O Ministério do Meio Ambiente e os demais órgãos competentes darão ampla publicidade, inclusive por meio da
rede mundial de computadores, a proposta preliminar, aos estudos que a fundamentaram, ao resultado das etapas de
formulação e ao conteúdo dos planos referidos no Capítulo II deste Titulo, bem como assegurarão o controle social na sua
orrnulação, implementação e operacionalização, observadoo disposto na Lei nº 10.650 de 16 de abril de 2003, e na Lei nº
11.445 de 2007.

% 2º Os planos de gerenciamento de resíduos da construção civil serão regidos pelas normas estabelecidas pelos
órgãos competentes do SISNAMA.

CAPÍTULO n

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS ELABORADOS PELO PODER PÚBLICO

Seção I

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 46. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado pela União, sob a coordenação do Ministério do
Meio Ambiente, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de vinte anos, devendo ser atualizado a cada quatro
anos.

Art. 47. A elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser feita de acordo com o seguinte
procedimento:

I - formulação e divulgação da proposta preliminar em até cento e oitenta dias, contados a partir da publicação
deste Decreto, acpmpanhada dos estudos que a fundamentam;

ll - submissão da proposta à consulta pública, pelo prazo mínimo de sessenta dias, contados da data da sua
divulgação;
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2017-e21 Decreto nº 7404

III - realização de, no mínimo, uma audiência pública em cada região geográficado País e uma audiência pública
de âmbito nacional, no Distrito Federal, simultaneamente ao período de consulta pública referido no inciso ll;

IV - apresentação da proposta daquele Plano, incorporadas as contribuições advindas da consulta e das
audiências públicas, para apreciação dos Conselhos Nacionais de Meio Ambiente, das Cidades, de Recursos Hídricos,
de Saúde e de PolíticaAgrícola; e

V - encaminhamento pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente ao Presidente da República da proposta de
decreto que aprova aquele Plano.

Seção II

Dos Planos Estaduais e dos Planos Regionais de Resíduos Sólidos

Art. 48. Os planos estaduais de resíduos sólidos serão elaborados com vigência por prazo indeterminado, horizonte de
atuação de vinte anos e deverãoser atualizados ou revistos a cada quatro anos.

Parágrafo único. 'Os planos estaduais de resíduos sólidos devem abranger todo o território do respectivo Estado
e atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 17 da Lei nº 12.305, de 2010.

Art. 49. Além dos planos estaduais, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de resíduos sólidos,
bem como planos de regiões metropolitanasou aglomerações urbanas.

5 19 Na elaboração e implementação dos planos referidos no caput, os Estados deverão assegurar a
participação de todos os Municípios que integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeraçãc.urbana.

5 29 O conteúdo dos planos referidos no caput deverá ser estabelecido em conjunto com os Municípios que
integram a respectiva microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, não podendo ser excluída ou
substituida qualquerdas prerrogativas atinentes aos Municípios.

Seção III

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 50. Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos serão elaborados consoante o disposto no
art. 19 da Lei nº 12.305. de 2010.

é 19- Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão ser atualizados ou revistos,
prioritariamente, de forma concomitante com a elaboração dos planos plurianuais municipais.

5 29 Os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos deverão identificar e indicar medidas
saneadoras para os passivos ambientais originados, entre outros, de:

l - áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados; e
II - empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamento de res íduos sólidos. .
Art. 51. Os Municípios com população total inferior a vinte mil habitantes, apurada com base nos dados demográficos

do censo mais recente da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, poderão adotar planos municipais
simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos.

& 1º Os planos municipais simplificados de gestão integrada de resíduos sólidos referidos no caput deverão
conter:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, com a indicação da origem, do
volume e da massa, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

Il - identificação das áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, observado o
plano diretor de que trata o ªº do art. 182 da Constituição e o zoneamento ambiental, quando houver,

lII - identificação da possibilidade de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com outros
Municípios, considerando a economia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos
riscos ambientais;

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos ao plano de gerenciamento ou ao sistema de
logística reversa, conforme os arts. 20 e 33 da Lei nº 12.305. de 2010, observadas as disposições deste Decreto e as
normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotadas nos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, em
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consonância com o disposto na Lei nº 11.445. de 2007. e no Decreto nº 7.217, de 21 de iunho deºã'ÓQON,0—01'0368/20 7

VI - regras para transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de quetratgac] art ..20.da Le nº
12.305 de 2010, observadas as normas editadas pelos órgãos do SISNAMA e do Sst,' '8m éºõlwnªoº às“ Fªlªê
disposições previstas na legislação federal e estadual; RF 11.274

Vll — definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização pelo Poder Público,
incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos;

VIII - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização, a coleta
seletiva e a reciclagem de resíduos sólidos;

IX - programas e ações voltadas à participação de cooperativas e associações de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, quando houver;

X - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observado o disposto na Lei nº 11.445 de 2007“

XI - metas de coleta seletiva e reciclagemdos resíduos;

Xll - descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público local na coleta seletiva e na logistica
reversa, respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 12.305. de 2010, e de outras ações relativas à responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

Xlll - identificaçãode áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas contaminadas e respectivas medidas
.saneadoras; e

XIV — periodicidade de sua revisão.

5 29 O disposto neste artigo não se aplica aos Municípios:

l - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

ll - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de
âmbito regional ou nacional; ou

IlI - cujo território abranja, total ou parcialmente, unidades de conservação.

Art. 52. Os Municípios que optarem por soluções consorciadas intermunicipais para gestão dos resíduos sólidos
estão dispensados da elaboração do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, desde que o plano
intermunicipal atenda ao conteúdo minimo previsto no art. 19 da Lei nº 12.305, de 2010.

Seção IV

Da Relação entre os Planos de Resíduos Sólidos e dos Planos de Saneamento Básico no que Tange ao Componente
de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos. Art. 53. Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos, compostos pelas

atividades mencionadas no art. 3º inciso I alínea “c" e no art. 7º da Lei nº 11.445 de 2007, deverão ser prestados em
conformidadecom os planos de saneamento básico previstos na referida lei e no Decreto nº 7.217 de 2010.

Art. 54. No caso dos serviços mencionados no art. 53, os planos de resíduos sólidos deverão ser compatíveis
com os planos de saneamento básico previstos na Lei nº 11.445 de 2007, e no Decreto nº 7.217 de 2010 sendo que:

| - o componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do Plano Nacional de Resíduos
Sólidos deverá atender ao conteúdo mínimo previsto no art. 52 inciso l da Lei nº 11.445 de 2007, e no art. 15 da Lei nº
12305, de 2010; e

Il - o componente de limpeza urbana e manejo de residuos sólidos urbanos dos planos municipais de gestão
integrada de resíduos sólidos deverá atender ao conteúdo minimo previsto no art. 19 da Lei nº 11.445. de 2007. e no art,
19 da Lei nº 12.305, de 2010.

g 19 O Plano Nacional de Resíduos Sólidos deverá ser elaborado de forma articulada entre o Ministério do Meio
Ambiente e os demais órgãos e entidades federais competentes, sendo obrigatória a participação do Ministério das
Cidades na avaliação da compatibilidade do referido Plano com o Plano Nacional de Saneamento Básico.

5 2º O componente de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos dos planos municipais de gestão
integrada de resíduos sólidos poderá estar inserido nos planos de saneamento básico previstos no art. 19 da Lei nº
11.445 de 2007, devendo ser respeitado o conteúdo minimo referido no art. 19 da Lei nº 12.305 de 2010 ou o disposto
no art. 51, conforme o caso.

CAPÍTULO lll
,
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2017-6—21 Decreto nº 7404

DOS PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I

Das Regras Aplicáveis aos Planos de Gerenciamentode Resíduos Sólidos

Art. 55. Os empreendimentos sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos localizados
em um mesmo condomínio, Município, microrregião, região metropolitana ou aglomeração urbana, que exerçam
atividades caracteristicas de um mesmo setor produtivo e que possuam mecanismos formalizados de governança
coletiva ou de cooperação em atividades de interesse comum, poderão optar pela apresentação do referido plano de
forma coletiva e integrada.

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos apresentado na forma do caput deverá conter a
indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e responsabilidades
atribuídas a cada um dos geradores.

Art. 56. Os responsáveis pelo plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverão disponibilizar ao órgão
municipal competente, ao órgão Iicenciador do SISNAMA e às demais autoridades competentes, com periodicidade
anual, informações completas e atualizadas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua
responsabilidade, consoante as regras estabelecidas pelo órgão coordenador do Sistema Nacional de Informações
Sobre a Gestão dos Res iduos Sólidos - SINlR, por meio eletrônico.

Art. 57. No processo de aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, será assegurada a utilização
dos subprodutos e resíduos de valor econômico não descartados, de origem animal ou vegetal, referidos na Lei nº
8.171. de 17 de ianeiro de 1991, e na Lei nº 9.972 de 25 de maio de 2000, como insumos de cadeias produtivas. .Parágrafo único. Será ainda assegurado o aproveitamento de biomassa na produção de energia e o rerrefino de
óleos lubrificantes usados, nos termos da legislação vigente.

Seção II

Do Conteúdo dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Relação a Participação das Cooperativas e outras
Formas de Associação de Catadores de Materiais Recicláveis

Art. 58. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos dos empreendimentos listados no art. 20 da Lei nº 12.305, de
2010, poderá prever a participação de cooperativas ou de associações de catadores de materiais recicláveis no
gerenciamento dos resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, quando:

I - houver cooperativas ou associações de catadores capazes técnica e operacionalmente de realizar o
gerenciamento dos res idiuos sólidos;

Il - utilização de cooperativas e associações de catadores no gerenciamento dos resíduos sólidos for
economicamente viável; e

III - não houver conflito com a segurança operacional do empreendimento.
Art. 59. No atendimento ao previsto no art. 58, o plano de gerenciamento de resíduos sólidos deverá especifica.

as atividades atribuídas às cooperativas e associações, considerando o conteúdo mínimo previsto no art. 21 da Lei nº
12.305 de 2010.

Seção III

Dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Relativos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Art. 60. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as referidas nos incisos ! e li do
art. Bº da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006. que gerem apenas resíduos sólidos domiciliares ou
equiparados pelo poder público municipal, nos termos do parágrafo único do art. 13 da Lei nº 12.305. de 2010. estão
dispensadas de apresentar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 61. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno porte,
quando exigível, poderá ser inserido no plano de gerenciamento de empresas com as quais operam de forma integrada,
desde que estejam localizadas na área de abrangência da mesma autoridade de licenciamento ambiental.

Parágrafo único. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos apresentados na forma do caput conterão a
indicação individualizada das atividades e dos resíduos sólidos gerados, bem como as ações e responsabilidades
atribuídas a cada um dos empreendimentos.

Art. 62. Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos das microempresas e empresas de pequeno porte
poderão ser apresentados por meio de formulário simplificado, definido em ato do Ministério do Meio Ambiente, que
deverá conter apenas as informações e medidas previstas no art. 21 da Lei nº 12.305. de 2010.
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2017-e21 Decreto nº 7404 Folha 26_
Art. 63. O disposto nesta Seção não se aplica às microempresas e empresas de pecfiem Nõrlêlgàªãâdmlªe

resíduos perigosos.
“

TÍTULOVl| Lívia Salomão Nogueira

, RF 11.274
DOS RESIDUOS PERIGOSOS

CAPÍTULO |

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 64. Consideram-se geradores ou operadores de resíduos perigosos empreendimentos ou atividades:

I - cujo processo produtivo gere resíduos perigosos;

ll - cuja atividade envolva o comércio de produtos que possam gerar resíduos perigosos e cujo risco seja
significativo a critério do órgão ambiental;

lIl - que prestam serviços que envolvam a operação com produtos que possam gerar resíduos perigosos e cujo
risco seja significativo a critério do órgão ambiental;

IV - que prestam serviços de coleta, transporte, transbordo, armazenamento, tratamento, destinação e disposição
final de residuos ou rejeitos perigosos; ou

V — que exercerem atividades classificadas em normas emitidas pelos órgãos do SISNAMA, SNVS ou SUASA
como geradoras ou operadoras de resíduos perigosos.

Art. 65. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquerfase do seu gerenciamento, são
obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-Io ao órgão competente do SISNAMA e,
quando couber, do SNVS e do SUASA, obsen/adas as exigências previstas neste Decreto ou em normas técnicas
específicas.

Parágrafo único. O plano de gerenciamento de resíduos perigosos poderá ser inserido no plano de gerenciamento
de resíduos sólidos.

Art. 66. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável comprovar,
no minimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao gerencramento
desses resíduos.

Parágrafo único. Para fins de comprovação de capacidade técnica e econômica prevista no caput, os referidos
empreendimentos ou atividades deverão:

l - dispor de meios técnicos e operacionais adequados para o atendimento da respectiva etapa do processo de
gerenciamento dos resíduos sob sua responsabilidade, observadas as normas e outros critérios estabelecidos pelo
órgão ambiental competente; e. lI - apresentar, quando da concessão ou renovação do licenciamentoambiental, as demonstrações financeiras do
último exercício social, a certidão negativa de falência, bem como a estimativa de custos anuais para o gerenciamento
dos resíduos perigosos, ficando resguardado o sigilo das infomações apresentadas.

Art. 67. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos perigosos, o
órgão licenciador do SISNAMA pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por danos causados ao
meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no caput deverá considerar o porte e as caracteristicas da empresa.

CAPÍTULO II

DO CADASTRO NACIONAL DE OPERADORES DE RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 68. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquerfase de seu gerenciamento, são
obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Residuos Perigosos.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas referidas no caput deverão indicar responsável técnico pelo
gerencramento dos resíduos perigosos, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

Art. 69. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA será responsável
por coordenar o Cadastro Nacional de Operadores de Residuos Perigosos, que será implantado de forma conjunta pelas
autoridades federais, estaduais e municipais.
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2017-6—21 Decreto nº 7404

5 19 O IBAMA deverá adotar medidas visando assegurar a disponibilidade e a publicidade do cadastro referido no
caput aos órgãos e entidades interessados.

& 2º O IBAMA deverá promover a integração do Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos com o
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e com o
SINIR.

Art. 70. O Cadastro Nacional de Operadores de Residuos Perigosos será composto com base nas informações
constantes nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Perigosos, no relatório específico anual do Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, bem como nas informações
sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob responsabilidade da respectiva
pessoa jurídica, entre outras fontes.

TÍTULOVIII

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇOES SOBRE A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS - SINIR

Art. 71. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - SINIR, sob a
coordenação e articulação do Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de:

l — coletar e sistematizar dados relativos à prestação dos serviços públicos e privados de gestão e gerenciamento
de resíduos sólidos, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados;

II - promover o adequado ordenamento para a geração, armazenamento, sistematização, compartilhamento,
acesso e disseminação dos dados e informações de que trata o inciso I; .III - classificar os dados e informações de acordo com a sua importância e confidencialidade, em conformidade
com a legislação vigente;

|V - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras infomações relevantes, inclusive visando à caracterização da
demanda e da oferta de serviços públicos de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos;

V - permitir e facilitar o monitoramento, a fiscalização e a avaliação da eficiência da gestão e gerenciamento de
resíduos sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de logística reversa implantados;

VI — possibilitar a avaliação dos resultados, dos impactos e o acompanhamento das metas dos planos e das
ações de gestão e gerenciamento de resíduos sólidos nos diversos níveis, inclusive dos sistemas de logística reversa
implantados;

VII - informar a sociedade sobre as atividades realizadas na implementaçãoda Política Nacional de Resíduos
Sólidos;

VIlI - disponibilizar periodicamenteà sociedade o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos no Pais, por meio
do Inventário Nacional de Resíduos Sólidos; e

IX - agregar as informações sob a esfera de competência da União, Estados, Distrito Federal e Municipios. .Parágrafo único. O SINIR deverá ser implementado no prazo máximo de dois anos, contados da publicação
deste Decreto.

Art. 72. O SINIR será estruturado de modo a conter as informações fornecidas:
I - pelo Cadastro Nacional de Operadores de Residuos Perigosos;
II - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos

Ambientais;

III - pelo Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instmmentos de Defesa Ambiental;

IV - pelos órgãos públicos competentes para a elaboração dos planos de resíduos sólidos referidos no art. 14 da
Lei nº 12.305 de 2010:

V - pelos demais sistemas de informações que compõem o Sistema Nacional de Informações sobre Meio
Ambiente - SINIMA; e

VI - pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, no que se refere aos serviços
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Art. 73. A implementação do SINIR dar—se-á mediante:

l - articulação com o SINIMA e com o Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos - SNIRH;

httozl/wwwolanalto.aov.br/ccivil 03! ato2007-201D/2010/decreto/d7404 htm 14/19

M
at

ér
ia

 P
L 

36
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

29
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 09/10/2017 17:46:29.

 fls. 47



2017-e21 Decreto nº 7404 Fºlhª_27_
II - articulação com os órgãos integrantes do SISNAMA, para interoperabilidade entre Bsºâivªº

informação existentes e para o estabelecimento de padrões e ontologias para as unidades de informaç"
,
onntes

do SINIR; Lívia Salomão Nogueira
III - integração ao SINISA no tocante aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de RGSÍGUDMSÓIidos

urbanos; e

IV - sistematização de dados, disponibilizaçãode estatísticas e indicadores referentes à gestão e gerenciamento
de resíduos sólidos.

Art. 74. O Ministériodo Meio Ambiente apoiará os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os respectivosórgãos
executores do SlSNAMA na organização das infomações, no desenvolvimento dos instrumentos e no financiamento das
ações voltadas à implantação e manutençãodo SINIR.

é 19 O Ministério do Meio Ambiente, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de forma conjunta,
organizarão e manterão a infraestruturanecessária para receber, analisar, classificar, sistematizar, consolidar e divulgar
dados e informações qualitativas e quantitativas sobre a gestão de res iduos sólidos.

& 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão anualmente ao SINIR as infomações
necessárias sobre os resíduos sólidos sob sua esfera de competência.

& 3º Os planos de gestão de resíduos sólidos deverão ser disponibilizados pelos respectivos responsáveis no
SINIR.

. Art. 75. A coleta e sistematização de dados, a disponibilizaçãode estatísticas e indicadores, o monitoramentoe
a avaliação da eficiência da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de residuos sólidos serão
realizados no âmbito do SINISA, nos termos do art. 53 da Lei nº 11.445, de 2007.

& 1º O SINIR utilizará as informações do SINISA referentes às atividades previstas no caput.

& 2º O Ministério do Meio Ambiente e o Ministério das Cidades deverão adotar as medidas necessárias para
assegurar a integração entre o SlNIR e o SINISA.

Art. 76. Os dados, informações, relatórios, estudos, inventários e instrumentos equivalentes que se refiram a
regulação ou à fiscalização dos serviços relacionados à gestão dos resíduos sólidos, bem como aos direitos e deveres
dos usuários e operadores, serão disponibilizados pelo SINIR na rede mundial de computadores.

& 1º A publicidade das informações divulgadas por meio do SINIR observará o sigilo comercial, industrial,
financeiro ou de qualquer outro tipo protegido por lei.

5 29 As pessoas físicas e jurídicas que fornecerem informações de caráter sigiloso aos órgãos e entidades da
administração pública deverão indicar essa circunstância, de forma expressa e fundamentada, a fim de que seja
resguardado o sigilo a que se refere o % 1º.

. TÍTULO IX

DA EDUCAÇÃO AMBIENTALNA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art. 77. A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos e' parte integrante da Política Nacional de
Resíduos Sólidos e tem como objetivo o aprimoramentodo conhecimento, dos valores, dos comportamentos e do estilo
de vida relacionados com a gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos residuos sólidos.

5 19 A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos obedecerá às diretrizes gerais fixadas na Lei nº
9.795 de 1999, e no Decreto nº 4.281, de 25 de iunho de 2002, bem como às regras específicas estabelecidas na_l_.ei

gº 12.305 de 2010, e neste Decreto.

& 2º O Poder Público deverá adotar as seguintes medidas, entre outras, visando o cumprimento do objetivo
previsto no caput:

I - incentivar atividades de caráter educativo e pedagógico, em colaboração com entidades do setor empresarial e
da sociedade civil organizada;

ll - promover a articulação da educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos com a Política Nacional de
Educação Ambiental;

III - realizar ações educativas voltadas aos fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores, com enfoque
diferenciadopara os agentes envolvidos direta e indiretamentecom os sistemas de coleta seletiva e logística reversa;
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2017-6—21 Decreto nº 7404

IV - desenvolver ações educativas voltadas a conscientização dos consumidores com relação ao consumo
sustentável e às suas responsabilidades no âmbito da responsabilidade compartilhadade que trata a Lei nº 12.305, de
2010'

V - apoiar as pesquisas realizadas por órgãos oficiais, pelas universidades, por organizações não governamentais
e por setores empresariais, bem como a elaboração de estudos, a coleta de dados e de informações sobre o
comportamento do consumidor brasileiro;

Vl - elaborar e implementarplanos de produção e consumo sustentável;

Vll - promover a capacitação dos gestores públicos para que atuem como multiplicadores nos diversos aspectos
da gestão integrada dos resíduos sólidos; e

VIII - divulgar os conceitos relacionados com a coleta seletiva, com a logistica reversa, com o consumo
consciente e com a minimização da geração de resíduos sólidos.

5 39 As ações de educação ambiental previstas neste artigo não excluem as responsabilidades dos fornecedores
referentes ao dever de informar o consumidor para o cumprimento dos sistemas de logistica reversa e coleta seletiva
instituídos.

TÍTULOX

DAS CONDIÇÓESDE ACESSO A RECURSOS

Art. 78. A elaboração dos planos de resíduos sólidos previstos no art. 45 e' condição, nos termos do art. 55 da
Lei nº 12.305 de 2010, para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios tenham acesso a recursos da União o
por ela controlados, bem como para que sejam beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de
crédito ou fomento destinados, no âmbito de suas respectivas competências:

l - a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de residuos sólidos; ou

II - à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Parágrafo único. O acesso aos recursos mencionados no caput fica condicionado à comprovação da
regularidade fiscal perante a União.

Art. 79. A União e os órgãos ou entidades a ela vinculados darão prioridade no acesso aos recursos
mencionados no art. 78:

l - aos Estados que instituirem microrregiões, consoante o ê_39 do art. 25 da Constituição, para integrar a
organização, o planejamentoe a execução das ações a cargo de Municipios limítrofes na gestão dos residuos sólidos;

ll - ao Distrito Federal e aos Municípios que:

a) optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluida a elaboração e
implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos
sólidos referidos no art. 16 da Lei nº 12.305 de 2010' ou .b) implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; e

lll - aos consórcios públicos, constituídos na forma da Lei nº 11.105, de 2005.

5 19 Os critérios de prioridade no acesso aos recursos previstos no caput não excluem outros critérios definidos
em programas específicos instituídos pelo Poder Público Federal.

5 29 Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os consórcios públicos deverão atender às seguintes
condições, entre outras estabelecidas na legislação vigente, para serem beneficiados com a prioridade no acesso aos
recursos prevista do caput:

I - adotar, de forma efetiva, soluções regionalizadas para a organização, planejamento e execução das ações na
gestão dos resíduos sólidos, no que concerne aos incisos I, II, alínea “a", e III do caput; e

ll - manter os dados e informações atualizadas no SlNlR, o que será comprovado mediante a apresentação de
certidão de regularidade emitida pelo órgão coordenadordo referido sistema.

TÍTULO XI

DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS
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2017-e21 Decreto nº 7404 Folha 28_
Art. 80. As iniciativas previstas no art. 42 da Lei nº 12.305 de 2010, serão fomentadastm-Mêió) êãâw'ítêsmedidas indutoras: .

l - incentivos fiscais, financeiros e creditícios; LÍVÍª Salomão Nogueira
RF 11.274

II - cessão de terrenos públicos;

lll — destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal
às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, nos termos do Decreto nº 5.940, de 25 de
outubro de 2006'

|V - subvenções econômicas;

V — fixação de critérios, metas, e outros dispositivos complementares de sustentabilidade ambiental para as
aquisições e contratações públicas;

VI - pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos na legislação; e

VII - apoio à elaboração de projetos no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL ou quaisquer
outros mecanismos decorrentes da Convenção Quadro de Mudança do Clima das Nações Unidas.

Parágrafo único. O Poder Público poderá estabelecer outras medidas indutoras além das previstas no caput.

Art. 81. As instituições financeiras federais poderão também criar linhas especiais de financiamento para:

. I - cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, com o objetivo de
aquisição de máquinas e equipamentos utilizados na gestão de resíduos sólidos;

ll - atividades destinadas à reciclageme ao reaproveitamentode resíduos sólidos, bem como atividades de
inovação e desenvolvimento relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos; e

III - atendimento a projetos de investimentos em gerenciamento de res íduos sólidos.

TÍTU LO xn

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 82. Para efeitos do inciso I do art. 47 da Lei nº 12.305, de 2010, o deslocamento de material do leito de
corpos d'água por meio de dragagem não se considera lançamento, devendo ser objeto de licenciamento ou autorização
do órgão ambiental competente.

Art. 83. Quando decretada emergência sanitária, poderá ser realizada a queima de resíduos a céu aberto, desde
que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do SISNAMA, do SNVS e, quando couber, do SUASA.

Art. 84. O art. 62 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

IX - lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer recursos hídricos;

X - lançar resíduos sólidos ou rejeitos in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de
mineração;

XI - queimar resíduos sólidos ou rejeitos a céu aberto ou em recipientes, instalações e
equipamentos não licenciados para a atividade;

XII - descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implantado nos termos
da Lei nº 12.305, de 2010, consoante as responsabilidades específicas estabelecidas para o
referido sistema;

XIII - deixar de segregar resíduos sólidos na forma estabelecida para a coleta seletiva,
quando a referida coleta for instituída pelo titular do serviço público de limpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos;

XIV - destinar resíduos sólidos urbanos à recuperação energética em desconformidade com
o & 1º do art. Sº da Lei nº 12.305, de 2010, e respectivo regulamento;

XV - deixar de manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras
autoridades informações completas sobre a realização das ações do sistema de logística
reversa sobre sua responsabilidade;
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2017-6—21 Decreto nº 7404

XVI - não manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão
Iicenciador' do SISNAMA e a outras autoridades, informações completas sobre a
implementação e a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos sob
sua responsabilidade; e
XVII - deixar de atender às regras sobre registro, gerenciamento e informação previstos no
$ 29 do art. 39 da Lei nº 12.305, de 2010.

5 19 As multas de que tratam os incisos I a XI deste artigo serão aplicadas após laudo de
constatação.

% 2º Os consumidores que descumprirem as respectivas obrigações previstas nos sistemas
de logística reversa e de coleta seletiva estarão sujeitos à penalidade de advertência.

5 39 No caso de reincidência no cometimento da infração prevista no 5 29, poderá ser aplicada a
penalidade de multa, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais).

5 49 A multa simples a que se refere 0 $ 39 pode ser convertida em serviços de preservação,
melhoria e recuperaçãoda qualidade do meio ambiente.

5 59 Não estão compreendidas na infração do inciso IX as atividades de deslocamento de
material do leito de corpos d'água por meio de dragagem, devidamente licenciado ou
aprovado.

5 69 As bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração,
devidamente licenciadas pelo órgão competente do SISNAMA, não são consideradas corpos
hídricos para efeitos do disposto no inciso IX." (NR)

Art. 85. O Decreto nº 6.514, de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

“Art. 71-A. Importar resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como os resíduos sólidos
cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e a sanidade
vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reuso, reutilização ou recuperação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais)." (NR)

Art. 86. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2010; 1899 da Independênciae 1229 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Guido Mantega
WagnerGonçalves Ross-i
Miguel Jorge
Márcio Pereira Zimmermann
Márcia Helena Can/alho Lopes
IzabellaMônica Vieira Teixeira
Márcio Fortes de Almeida

Este texto não substitui () pubiicado no DOU de 23,422010 - Edição extra e retificado em 24.12.2010
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Nº 2, quinta—feira. 3 de janeiro de 2013

Folha 29_
Proc. Nº_01703 8/2 17

!

Livia Salomão Nogueira

Diário Oficial da União - Seção 1

RF 11.274

0 "A

iãº?
ISSN 1677—7042 173 'ucac

1. Confome o previsto no art. 4º da Resoluçãoda Câmara
de Comércio Exterior — CAMEX nº 43. de 3 de julho de 2008,
publicada no Diário Oficial da União — DOU. de 7 de julho de 2008,
o prazo de vigênciada medidacompensatóriaaplicada às importações
de tilmcs. chapas. folhas. peliculas. tiras e lâminas de poli(tereltalato
de etileno) biorientados. de espessura igual ou superior a 5 micro-
metros. e igual ou inferior a 50 mierometros(filmes de PET), co-
mumente classificadasnos itens 39206219, 3920.62.91 e 3920.6299
da NomenclaturaComum do MERCOSUL - NCM. originárias da
India. enecnar—sc-a' no dia 4 de julho de 2013.

2. De acordo com o dispostono & Iºdo art, 67 do Decretonº
1.751. de 19 de dezembrode 1995, as partes interessadasterão prazo
de cinco meses antes da data do términoda vigênciada medida para
apresentar petição de revisão. devidamente fundamentada. ao Mi-
nisterio do Desenvolvimento. Indústria e Comercio Exterior - Sc—

cretaria de Cnme'rcio Exterior » Departamentode DefesaComercial—
DECOM.no seguinte endereço: Esplanada dos Ministérios- Bloco J
- sobreloja - DF — CEP 70.053-900- Telefones (Oxxól) 2027.7345 ou
2027.7770 - Fax (0xx61) 2027.7445.

'IV't'I'lJtN/t l Atflàllllrt PRAZERES

Ministério do Meio Ambiente

COMITÉ ORIENTADORPARA A IMPLEMENTAÇÃO
DE SISTEMASDE LOGISTICA REVERSA-CORI
DELIBERAÇÃO Nº 7. DE 19 DE DEZEMBRO DE 3012

O COMITE ORIENTADORPARA A IMPLEMENTAÇÃO
DE SISTEMAS DE LOGÍSTICAREVERSA-CORI.em conformi-
dade com seu regimentointerno aprovado ela Ministrade Estado do
Meio Ambiente e publicado no Diário O icial da União-DOU de 11
de abril de 2011 por meio da Portaria nº 113, especialmentecom o
disposto no parágrafo único do art. 29. bem como nos _Sâ lª e 2“ do
art, 11; e

Considerandoque a Lei nº 12305, de 2010, Política Na-
cional de Residuos Sólidos, determina em seu art. 33 que os fa—

bricantes. importadores. distribuidores e comerciantes de produtos
eletroeletrônicos,são obrigados a estruturar e implementarsistemas
de logística reversa;

Considerandoque o art. 34. inciso IV, do Decreto nº 7404,
de 2010. atribui ao Comitê Orientador para a Implementação de
Sistemas de Logistica Reversaa competênciapara aprovaros estudos
de viabilidade técnica e econômica; e

Considerandoa decisão unânime dos membros do Comitê
Orientadorpara a Implementaçãode Sistemas de Logística Reversa
tomada em reunião realizada no dia 19 de dezembro de 2012. re-
solve: .

Art, lº Aprovar a ilidadc tecnica e econômica da im-
plantaçãodo sistema de logísticareversade produtoseletroeletrt'micos
e seus componentes,

Art. 2” Esta Deliberação em vigor na data de sua publi-
cacao.

FRANI IS '1) UAI—"f " II
Wittzsfio de 16 West— Ambiente

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA N” 1. DE 3 DE JANEIRO DE 2013

A MINISTRADE ESTADO DO PLANEJAMENTO. OR-
CAMENTO E GESTÃO, Interina, no uso de suas atribuiçõese tendo
em vista o disposto no art. 11 do Decreto nº 6.944. de 21 de agosto
de 2009. resolve:

Art. 1" Autorizar a nomeaçãode duzentos (200) candidatos
aprovados e não convocadosdo concursopúblico realizado pela Fun-
dação Oswaldo Cruz - Fiocruz, autorizadopelas PortariasMP nº 64,
de 18 de fevereiro de 2010. e 342, de 22 de julho de 2010, para
cargos integrantes do Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, Tec-
nologia. Produção e Inovação em Saude Públicada Fiocruz conforme
discriminadono Anexo a esta Portaria.

Art. 2“ A nomeação dos cargos a que se refere O art. 1“ se
efetivará a partir de janeiro de 2013, e está condicionado:

1 — à existência de vagas na data da nomeação;
II - a declaraçãodo respectivoordenadorde despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
OrçamentáriaAnual e a sua compatibilidadecom a Lei de Diretrizes
Orçamentárias,demonstrando a origem dos recursos a serem uti»
lizados: e

III - à substituição dos trabalhadoresterceirizadosque executamatividadesnão previstas no Decreto nº 2271. de 7 de 'ullio de 1997,
cujos nomes deverão constarde relação. a ser publicadapreviamenteà nomeaçãodos candidatosaprovados.de acordo com O isposto' no art.
lº da Portaria InterministerialMP/CGUnº 494, de 18 de dezembrode 2009, o que " ' o de " “ m de
"Outras Despesas Correntes"para "Pessoal e Encargos Sociais", no montante equivalenteao custo dos. cargos providos, ate' que esta despesa
esteja definitivamenteincorporada aos limites orçamentáriosanuais de pessoal e encargos sociais da Fiocruz.

Parágra fo único. O provimento dos cargos de que trata esta Portariaterá como contrapanidaa extinçãode duzentose cinquenta(250)
postos de trabalho terceirizados da Fiocruz, que estão em desacordocom a legislaçãovigente, obedecendoao dispostona CláusulaQuartado
Termo de ConciliaçãoJudicial - Processo nº 00810A2006-OI7—I0-00-7.

Art, 3" A responsabilidadepela nomeaçãodos cargos de que tratalol art. .“ será do Presidenteda Fiocruz, a quem caberá baixar as
respectivasnormas. mediante a publicação de portarias ou outros atos administrativosnecessários.

Art. 4" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

EVA MARIACIIIAVON

ANEXO

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

PORTARIAN1 11150 . DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012

A SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA DO MINISTÉ-
RIO DO PLANEJAMENTO.ORÇAMENTO E GESTÃO,no uso da

competênciaconferidapelo art. 30. parágrafo único. da Lei n“ 11.490.
de 20 de junho de 2007. de o art. 23. & lª, do Anexo I, do Decreto
nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012. com a redação dada pelo Decreto
nª 7799, de 12 de setembro de 2012. e tendo em vista o que consta
do ProcessoAdministrativoDisciplinarnº 16419.002191/2011—33, e
considerando os termos do PARECER N“ 0651 -
2.6.2/2012/ACG/CONJUR/MP,resolve:

Art. lº Declarar a nulidade parcial do Processo Adminis-
trativo Disciplinar, com fundamento no art. 169, caput. da Lei nº
8.112, de 1990, em face dos vícios ierit'ieados na condução dos
trabalhos investigativos por parte da comissão processante.

Art. 2" Determinar a restituição dos autos à Secretaria de
Gestão Estratégica e administraçãodo Estado de Roraima, a fim de

que seja constituidanova comissão proeessante, visando a dar con—

tinuidade a apuração de possível ilícito funcional no presente caso.
Art. 3“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blieação.

ANA LÚCIA AÉK'IURIM DE BRITO

Ministério do Trabaiho e Emprego

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 2.159. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012

Tornar sem efeito a Portaria MTE nº 547, de
31 de março de 2010. suspendendo os pro«
eessos e procedimentos de pedido de re—

gisiro de Colónias de Pescadores que se
encontram em tramitação neste Ministério
do Trabalho e 17 rnprcgo.

O MINISTRODE ESTADO DO TRABALHOE EMPRE-
G0, no uso das atribuiçõesque lhe confere o art. 87, parágrafoúnico.
inciso II. da ConstituiçãoFederal e o art. 913 da Consolidaçãodas
Leis do Trabalho, aprovadapelo Decreto-Lei nº 5.452, de lº de maio
de 1943, resolve:

Art. 1“ Tornar sem efeito a PortariaMTE nº 547, de 11 de
março de 2010, ficando suspensos todos os processos e procedi-
mentos de pedido de registro de Colônias de Pescadores que se
encontramem tramitaçãoneste Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 2” Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blieação.

(AR 1 1.15 DA I.? ITI" BR 1201 ,A

«

_

,
Ministério Público ita” união

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIADA REPUBLICANO ESTADO

DA BAHIA

PORTARIA Nº 88. DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011

O MINISTÉRIOPÚBLICOFEDERAL,pelo Procuradorda
Republicasignatário. no exercíciodas atribuiçõesconstitucionaiscon—
leridas pelo art. 129 da Constituiçãoda República, e:

a) considerandoo rol de atribuiçõeselencadasnos arts. 127
e 129 da ConstituiçãoFederal;

b) considerandoa incumbência prevista no an. 6“. VII. e. e
art. 7“, inciso 1. da Lei Complementarnª7S/93;

e) considerandoque o objeto do presente procedimentose
insere no rol de atribuiçõesdo Ministério Público Federal;

d) considerandoo disposto na Resolução nº 23. de 17 de
setembro de 2007, do ConselhoNacionaldo MinistérioPúblico;

e) considerandoos elementosconstantesnas presentes peças
de informação:

RESOLVE 0 signatário, INSTAURARo presente inquérito
civil para promover ampla apuraçãodos fatos noticiados,através do
expediente de nª PGR 00138005/2012.

Autuc-se a presente portaria e a peça de informaçãoque a
acompanha como inquérito civil. Registre-se que o objeto do IC
consiste em averiguarpossíveisirregularidadesperpetradaspor alguns
municípiosbaianos, no que concerne às condicionalidadesreferentes
à educação no Programa Bolsa Família, apontadas pela CGU. nos
anos de 2009 e 2010.

Determine.ainda, que: 1) sejam oficiados os municípiosde
Santo Amaro (Sorteio 28), Cruz das Almas (Sorteio 30). Cachoeira.
Itaparica e Pojuca (Sorteio 31) e Nazaré (Sorteio 33). para que se
manifestemacerca das irregularidadesapontadas pela CGU, no to-
cante a matéria, nos seus respectivosrelatórios.pertinentesao sorteio
em que cada um dos mencionadosmunicípios foi contemplado;2)
sejam oficiadas todas as PRM'S da Bahia. com cópia do oficio cir-
cular que originou o presente inquérito civil, para que adotem as
providências que julgarem pertinentes. em relação aos municípios
fiscalizadospela CGU. que sejam de sua atribuição; 3) seja oficiada
a PFDC, para que lhe seja dada ciência da instauração do presente
inquérito civil.

Após os registrosde praxe, publique-see comunique-seesta
instauração à ProcuradoriaFederal dos Direitos do Cidadão (PFDC),
encaminhando-secópia do arquivo digital. referente à presente por—
taria, atrave's do endereçoeletrônicopfde005©pgnmp£goixbrpara os
fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7“. 9 2”. I e II, da Resolução n.“
23/2007 do Conselho Nacionaldo MinistérioPúblico].

LEANDROBASTOSNUNES

PROCURADORIADA REPÚBLICANO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIANº 481, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2012

O MINISTÉRIOPÚBLICO FEDERAL,pelo procuradorda
Repúblicasignatário. no exerciciodas atribuiçõesconstitucionaiscon-
feridas pelo art, 129 da Constituiçãoda República,e:

a) considerandoo rol de atribuiçõeselencadasnos arts. 127
e 129 da ConstituiçãoFederal:

Este documento pode ser veriticadono endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidadehtml,
pelo código 00012013010300173

DocumentoassinadodigitalmenteconformeMP nª 2.200-2 de 24/08/2001,que institui a
Infraestruturade Chaves Públicas Brasileira — ICP-Brasil,
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MINISTÉRIO no MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E AMBIENTE URBANO

Chamamento para a Elaboração de Acordo Setorial para a Implantação de
Sistema de Logística Reversa de Produtos Eletroeletrônicos e seus Componentes

EDITAL Nº 01/2013

O MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, tendo em vista o disposto na Lei nº
12.305, de 2 de agosto de 2010, e no Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010,
conforme a Deliberação nº 07 do Comitê Orientador para Implementação de Sistemas
de Logística Reversa — CORI, publicada no DOU de 03 de janeiro de 2013, que trata
da aprovação da viabilidade técnica e econômica do sistema de logística reversa de
produtos eletroeletrônicos e seus componentes de acordo com a avaliação efetuada por
seu Grupo Técnico Assessor — GTA, torna público o CHAMAMENTOde fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes de produtos eletroeletrônicos e seus
componentes, para a elaboração de proposta de Acordo Setorial Visando à implantação
de sistema de logística reversa de abrangência nacional para os produtos
eletrºeletrônicos e seus componentes.

1. DISPOSIÇÓES PRELIMINARES
A proposta de Acordo Setorial a ser apresentada deverá obedecer aos seguintes

pressupostos:
1.1 obrigação de destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, por
meio de reutilização, reciclagem, recuperação ou demais formas de destinação,
respeitando a classificaçãodo resíduo, preferencialmenteem território nacional;

1.2 responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos a ser
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo fabricantes,
importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e os titulares dos serviços
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos de acordo com o art. 30 da
Lei nº 12.305/10;

1.3 dever dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos
eletroeletrônicos e seus componentes em estruturar e implementar um sistema de
logística reversa mediante retorno dos produtos após O uso pelo consumidor, de forma
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos,
nos termos do art. 33, caput, e inciso VI, da Lei nº 12.305/10; e

1.4 o Grupo Técnico de Assessoramentoao Comitê Orientadorpara Implementação
de Sistemas de Logística Reversa — GTA, criado pelo Decreto nº 7404/2010, poderá
promover iniciativas visando estimular a participação do setor empresarial nas
negociaçõesdo acordo bem como realizar reuniões com os interessados, de modo a que
a proposta de Acordo Setorial obtenha êxito.
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2. OBJETODA LOGÍSTICA REVERSA E DO ACORDO SETORIAL
2.1 Os resíduos objetos da proposta de Acordo Setorial são aqueles oriundos de
produtos eletroeletrônicos de uso doméstico e seus componentes cujo adequado
funcionamento depende de correntes elétricas com tensão nominal não superior a 220
volts.

2.2 Os resíduos dos produtos eletroeletrônicos referidos no item 2.1 não abrangem
aqueles de origem, uso e/ou aplicação em serviços de saúde.

3. CARACTERÍSTICAS DO ACORDO SETORIAL
São características relevantes do Acordo Setorial:

3.1 definição de sistema de logística reversa para os produtos objeto deste Edital, de
forma coletiva ou individual, descrevendo as etapas do ciclo de vida em que o sistema
de logística reversa se insere;

'

3.2 possibilidade de inclusão das entidades representativas dos segmentos
envolvidos no sistema de logística reversa até a sua disposição final ambientalmente
adequada, em consonância com o principio da responsabilidade compartilhada pelo
ciclo de vida dos produtos preconizadona Política Nacional de Resíduos Sólidos;

3.3 atender às diretrizes metodológicas que permitam a avaliação dos impactos
sociais e econômicos da implantação da logística reversa, conforme Deliberação CORI
nº 2 de 24 de agosto de 2011, publicada no DOU de 26 de junho de 2012, seção 1,
página 51;

3.4 nos termos do parágrafo 2º, do art. 20 do Decreto nº 7.404 de 2010, os
interessados apresentarão proposta de Acordo Setorial para apreciação pelo Ministério
do Meio Ambiente.

4. INTERESSADOS

4.1 Poderão apresentar proposta de Acordo Setorial de abrangência nacional nos
termos da Lei nº 12.305 de 2010, do Decreto nº 7.404 de 2010 e deste Edital, os
fabricantes., importadores, comerciantes ou distribuidores dos produtos descritos no item
2.1 deste Edital por meio de suas entidades representativas de âmbito nacional. Na
inexistência de entidades representativas de âmbito nacional, poderão participar do
Acordo Setorial entidades regionais ou estaduais.

4.2 Nos. termos do item 7.1 deste Edital, a representatividade e abrangência das
entidades proponentes deverão ser demonstradas pelo encaminhamento da relação de
seus associados anexa à proposta de Acordo Setorial.
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4.3 De acordo com O parágrafo 3º do artigo 20 do Decreto nº 7.404/ 10 a proposta de
Acordo Setorial poderá ser elaborada com a participação das cooperativas ou outras
formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou reutilizáveis, das
indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem dos
resíduos referidos no item 2.1, das entidades de representação dos consumidores e do
poder público federal, estadual e municipal.

5. PRAZO

5.1 Os interessados terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação
deste Edital, para apresentar propostas de Acordo Setorial para a implantação do
sistema de logística reversa de produtos eletroeletrônicose seus componentes.

6. REQUISITOS MÍNIMOS DA PROPOSTA
A proposta de Acordo Setorial deverá conter, no mínimo, os seguintes

requisitos:

6.1 indicação dos produtos objeto dO Acordo Setorial;

6.2 discriminação das várias etapas do sistema de logística reversa, sua
operacionalização e do conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos
participantes do sistema no processo de recolhimento, armazenamento, transporte e
destinação final ambientalmente adequada dos produtos Objetos do Acordo Setorial,
podendo incluir:

a) recomendações técnicas a serem observadas em cada etapa da
logística reversa, desde o descarte até a destinação final adequada, atendendo requisitos
de proteção ao meio ambiente, saúde e segurança do trabalho, observadas as normas e
regulamentos técnicos, quando houver, e também requisitos de rastreabilidade, balanço
de massa e proteção da marca, quando aplicáveis;

b) formas de recebimento, coleta ou de entrega adotadas, identificando
os responsáveis, as respectivas responsabilidades bem como a cobertura geográfica
pretendida pelas atividades de recebimento, coleta e reciclagem;

0) ações necessárias e critérios para a implantação, operação e atribuição
de responsabilidadespelos pontos de recebimentoe coleta;

d) Operações de transporte entre os empreendimentos ou atividades
participantes, identificandoas responsabilidades;

e) procedimentos e responsáveis pelas ações de reutilização, de
reciclagem e de tratamento, inclusive triagem, dos resíduos, bem como pela disposição
final ambientalmenteadequada dos rejeitos;

Í) especificidades considerando as diferentes regiões territoriais;

g) demandade incentivos governamentais;

h) avaliação dos benefícios ambientais da logística reversa a ser
implantada; e
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i) antecipação da solução de conflitos inerentes às esferas do executivo
Federal, Estadual, Distrital e Municipal.
6.3 possibilidade de contratação de entidades juridicamente constituídas para
execução das ações propostas no sistema a ser implantado, incluindo a possibilidade de
participaçãode cooperativas ou outras formas de empreendimentossociais;
6.4 descrição pormenorizada da forma de operacionalização do plano de logística
reversa e as etapas do ciclo de vida em que o sistema se insere;
6.5 possibilidade de participação do titular do serviço público de limpeza urbana e
de manejo de resíduos sólidos, quando este se encarregarde alguma etapa da logística a
ser implantada, com menção à remuneração devida, na forma previamente acordada
pelas partes;
6.6 formas de participaçãodo consumidorde modo a maximizar a entrega e eliminar
o descarte inadequado;
6.7 mecanismos para a divulgação de informações relativas aos métodos existentes
de recebimento e coleta para reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus
respectivosprodutos;
6.8 plano de comunicação com intuito de informar os consumidores sobre o
funcionamento do sistema de logística reversa abordando necessariamente os tópicos a
seguir a respeito dos resíduos objetos deste acordo:

a) obrigatoriedade da destinação final ambientalmente adequada,
reforçandoque não devem ser dispostos junto aos resíduos sólidos urbanos;

b) cuidados necessários em sua devolução e manuseio;

c) aspectos ambientais próprios de seu ciclo de vida;
(1) informações sobre a localização dos pontos de recebimento e coleta; e
e) custos associados ao processo de destinação final.

6.8.1. plano de mídia para veiculação da informação aos consumidores que deverá
incluir:

a) estimativade investimentos em comunicação social;

b) periodicidadee início da campanha;

c) estimativade público a ser atingido; e
d) veículos de comunicação e horários onde a campanha será veiculada.

6.8.2. plano de educação ambiental não formal, visando qualificar formadores de
opinião, lideranças de entidades, associações e gestores municipais para apoiar a
implantação do sistema; e
6.8.3. cronograma de acompanhamento que deverá prever as revisões do plano de
comunicação.

6.9 metas de implantação progressiva do sistema de logística reversa para um prazo
de 5 (cinco) anos a contar da assinatura do acordo, com abrangêncianacional, seguindo
os seguintes requisitos específicos e obrigatórios:
6.9.1. atingir diretamente, até o quinto ano após a assinaturado Acordo Setorial, 100%
(cem por cento) dos municípios com população superior a 80.000 (oitenta mil)
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habitantes, nos quais a destinação final ambientalmente adequada deverá abranger
100% (cem por cento) dos resíduos recebidos;
6.9.2. número e a localização dos pontos de recebimento a serem estrategicamente
implantados, criando uma cobertura geográfica baseada na densidade populacional e
cobertura das áreas urbanas, considerando que haja, em cada cidade atendida pela
logística reversa em caráter permanente, ao menos um ponto de recolhimentopara cada
25.000 (vinte e cinco mil) habitantes. Para a definição do número de pontos, o Acordo
Setorial pode ainda prever a utilização de outros critérios, tais como:

a) o número de domicílios com energia elétrica;

b) a estimativa da quantidade de produtos eletroeletrônicos e de seus
componentescolocados no mercado no Brasil;

o) a estimativa da quantidade de resíduos eletroeletrônicos e de seus
componentesdescartados pelos consumidores por ano;
d) a demonstração da capacidade de financiamento do sistema de
logística reversa;

e) a distribuição geográficado uso de produtos eletroeletrônicose de seus
componentes;

f) os dados demográficos: número de pessoas e densidadepopulacional;
g) a distribuição demográficadas atividades econômicas;

h) infraestruturadisponível e futura para gerenciamento de resíduos;

i) os critérios para o estabelecimentodos pontos de recebimento e coleta
considerando a distância de deslocamento dos consumidores aos pontos
de recebimentoe coleta; e

j) a infraestruturadisponível e futura do País para transporte e destinação
final dos resíduos.

6.10 metas quantitativas de recebimento, recolhimento e destinação final
ambientalmenteadequadaobedecendoaos seguintes parâmetrosmínimos:

a) atingir até o quinto ano após a assinatura do Acordo Setorial o
recolhimento e a destinação final ambientalmente adequada de 17% (dezessete por
cento), em peso, dos produtos eletroeletrônicos objetos deste Edital que foram
colocados no mercado nacional no ano anterior ao da assinatura do Acordo Setorial;

b) apresentarmetodologia para conversão de unidades em peso para os
produtos objeto deste edital com Vistas a possibilitar a averiguaçãoda meta definida na
alínea a;

c) ter caráter referencial com reavaliação periódica bianual e, na
ocorrência de não cumprimento das metas quantitativas, previsão de verificação do
cumprimento das responsabilidades individualizadas e encadeadas conforme o item 6.2
e demais ações previstas neste Edital;

d) previsão de aplicação do disposto no item 6.15 caso haja comprovação
de descumprimentodas responsabilidades; e

e) previsão de revisão do Acordo Setorial e de suas metas caso, no prazo
de 5 (cinco) anos após a assinatura, não sejam atingidas as metas quantitativas e não se

32
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constate o descumprimento das metas de implantação progressiva e das outras ações
previstas no Acordo Setorial.

6.11 cronogramapara sua implantação, com previsão fundamentadada evolução das
etapas até o cumprimentoda meta final estabelecida;
6.12 metas progressivas a serem alcançadas no âmbito do sistema de logística reversa
com abrangência nacional definidas por linha de produto e por região com critérios
quantitativose qualitativos;
6.13 informações sobre a possibilidade ou a viabilidade de aproveitamento dos
resíduos gerados, alertando para os riscos decorrentes do seu manuseio;

6.14 avalliação dos impactos sociais e econômicos da implantação da logística
reversa;
6.15 penalidades aplicáveis no caso de descumprimentodas obrigações previstas no
Acordo Setorial;

6.16 formas pelas quais as partes fornecerão informações e comprovarão o
cumprimento das obrigações previstas no Acordo Setorial, considerando especialmente
o disposto no art. 71, caput e parágrafoúnico do Decreto 7.404/2010;
6.17 identificação dos parâmetros financeiros considerados no modelo de logística
reversa que garantam a sustentabilidade financeira para a implementação das medidas
relacionadas às obrigaçõesda PolíticaNacional de Resíduos Sólidos;

6.18 formas para evitar o tratamento discriminatório de participantesdo mercado; e

6.19 proposta de estrutura de grupo de acompanhamento, composto pelos
proponentes do Acordo Setorial, com o objetivo de promover e acompanhar a
efetividade da implementação do sistema de logística reversa definido pelo Acordo
Setorial.

7. DOCUMENTOS
Deverão acompanhara proposta de Acordo Setorial os seguintes documentos:

7.1 atos constitutivos das entidades representativas e participantes, bem como a
relação dos associados de cada entidade, se for o caso;
7.2 documentos comprobatóriosda qualificação dos representantes e signatários da
proposta, bem como cópia dos respectivos mandatos; e

7.3 cópia de estudos, dados e demais informações que embasarema proposta.
7.4 A proposta de Acordo Setorial e os documentos necessários deverão ser
encaminhados por correspondência para o Departamento de Ambiente Urbano da
Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente,
SEPN 505, Bloco B, Sala TOS, CEP 70730-542, Brasília/DF, com cópia
para o e-mazil comite.orientador©mma.gov.br.
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Folha 33_
Proc.

Nªji-03680917

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

8. DISPOSIÇÓES FINAIS
8.1 Qualquer entidade juridicamente constituída poderá realizar as ações propostas
nas etapas do sistema de logística reversa incluindo cooperativas e associações de
catadores de materiais recicláveis ou outras formas de empreendimentos sociais,
instituições sem fins lucrativos e empresas do comércio de reciclagem, desde que
resguardados os requisitos de proteção ao meio ambiente, saúde e segurança do
trabalho, observadas as normas e regulamentos técnicos, especialmente o disposto no
artigo 58 do Decreto Nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010, e os requisitos de
rastreabilidade,balanço de massa e proteção da marca, quando aplicáveis.

8.2 Expirado o prazo para envio da proposta, indicado no item 5 deste Edital, o
Ministério do Meio Ambiente, pelo seu Departamento de Ambiente Urbano, procederá
a sua avaliação com base nos requisitos do item 6, bem como no art.28 do Decreto nº
7.404 de 2010.

8.3 Concluída a avaliação, o Departamento de Ambiente Urbano do Ministério do
Meio Ambiente enviará a proposta ao Comitê Orientador para Implementação de
Sistemas de Logística Reversa — CORI para os fins do disposto no art. 29 do Decreto
7.404, de 2010.

9. ASSINATURA DO ACORDO SETORIAL
Aceita a proposta, o Comitê Orientador convidará os representantes dos fabricantes,
importadores,distribuidorese comerciantes proponentesa assinar o Acordo Setorial.

Brasília — DF, de de 2013

PEDRO WILSON GUIMARÃES

Secretário de RecursosHídricos e AmbienteUrbano
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2017—6—20 Sistemas em Implantação Fºlha 34
Proc.

NLÍl-OÉB/ÍOU

Sistemas em Implantação “Viªªª'ggªlãíªºfueira

O Comitê Orientador para a Implantação de Sistemas de Logística Reversa —Cori teve como um de seus
primeiros atos a criação de 05 grupos técnicos temáticos (GTTs) incumbidos de discutir as bases de
implantação dos sistemas de logística reversa por meio de Acordos Setoriais para as seguintes cadeias:

].

2.

3.

4.

5.

Embalagens plásticas de óleo lubrificante

Lâmpadas fluorescentesde vapor de sódio e mercúrio e de luz mista

Embalagens em geral

Eletroeletrônicos e seus componentes

Medicamentos

Atualmente, todos os GTTs já concluíram seus trabalhos. O processo completo para celebração dos
acordos setoriais, de iniciativa do Poder Público, passa pelas seguintes etapas:

10.

11

. Definição das entidades e órgãos que deverão compor o GTT;

. Levantamento de dados e subsídios para a elaboração de Estudo de Viabilidade Técnica e
Econômica - EVTE;

. Elaboração do EVTE e da minuta de edital de chamamento de propostas de acordo setorial;

. Aprovação da viabilidade técnica e econômica da respectiva cadeia de logística reversa e da
minuta do edital de chamamento pelo Cori;

. Publicação do edital de chamamento pelo MMA;

. Apresentação de propostas ao MMA;

. Análise de propostas e abertura de prazo para ajustes;

. Aprovação e abertura de consulta pública ou arquivamento da(s) proposta(s) pelo Cori;

. Prazo para consulta pública da minuta de acordo;

Prazo para ajustes após a consulta pública;

. Assinatura do acordo setorial.

Maiores informações sobre a implantação destes sistemas podem ser obtidas no portal do Sistema
Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos - SINIR.

'“ Cunir Seja o primeiro de seus amigos a GH
curtir isso.

http:/Iwwwmma.gov.br/cidades-sustentaveis/residuos-perigosos/Iogistica—reversa/sistemas-em-implanta%C3%A7%C3%A3o?tm pl=com ponent&print=1 1/2
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2017-6-21 CâmaraMunicipal de São Paulo FOI ha 35_
Câmara Municipal de São Paulo Proc. Nº—CG-(ªÍ/XZÉZU

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 54991 RF 11.274

Total de referências : 1

Título: DECRETO Nº 54.991 02/04/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do
Município de São Paulo (2014/2033).

Revogação: Revoga o Decreto nº 53.323/2012. (ver documento)

1/ 1

http:/li ntraneU

[ª_ªCK]
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Folha 36
Proc.

Nº_01-O36Í/2317

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
Mamet?

%%%qu Wa ª???
ªmetimfitàçào

, &&,ãà ticas àegêsíeígãve

DECRETO Nº 54.991, DE 2 DE ABRIL DE 2014
Aprova as alterações e consolida o Plano de Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos do Município de São Paulo (2014/2033).

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de revisão e complementação do Plano de Gestão
Integrada de Resíduos Sólidos do Municipio de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 53.323,
de 30 de julho de 2012, para nele incorporar as sugestões da sociedade civil e as diretrizes da
Política Nacional sobre Mudanças do Clima;

CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela |V Conferência Municipal do Meio
Ambiente, pelo Comitê Intersecretarial de Implementação da Política Municipal de Resíduos
Sólidos e pelo Grupo de Trabalho para coordenação e reelaboração do Plano de Gestão
Integrada de Resíduos Sólidos do Municipio de São Paulo, de que trata o Decreto nº 53.924,
de 17 de maio de 2013,

DECRETA:
Art. 1º Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, as

alterações e a consolidação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Municipio
de São Paulo (2014/2033).

Art. 2º A partir da data da publicação deste decreto, a íntegra do Plano mencionado no
artigo 1º estará disponível para consulta no sitio
httpzl/Www.prefeitura.sp.qov.br/cidade/secretarias/servicos/ e será encaminhado ao Ministério
do Meio Ambiente para inclusão no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos
Resíduos Sólidos — SlNlR, conforme disposto no artigo 12 da Lei Federal nº 12.305, de 2 de
agosto de 2010, e nos artigos 72, inciso IV, e 74, 5 3ª, ambos do Decreto Federal nº 7.404, de
23 de dezembro de 2010.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº
53.323, de 30 dejulho de 2012.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2014, 461º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
SIMÃO PEDRO CHIOVETTI,SecretárioMunicipal de Serviços
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2014.

Este texto não substitui o p

Para ;_infonnaçõessobre,revogações ;)
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cmi/IARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0368-17

PARECER Nº 5 “Bªt /'zc-Ia _ DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 0368/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Caio Miranda Carneiro, que
dispõe sobre logística reversa de resíduos eletroeletrônicos, e dá outras providências.

Em síntese, a propositura visa evitar o descarte irregular de aparelhos
eletroeletrônicos e seus componentes no meio ambiente.

Dispõe, ainda, que os estabelecimentos com ponto de distribuição e comercialização
de produtos eletroeletrônicos, com área superior a 300 m2 (trezentos metros
quadrados), ficam obrigados a manter ponto de coleta de resíduos eletroeletrônicos no
local.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação,
eis que respalda no regular exercício da competência legislativa desta Casa,
espelhada nos artigos 24, Vl, ele 30, I e II, da Constituição Federal.

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio
ambiente, tema para o qual o Munícipio detém competência legislativa suplementar.

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupaçõesda atualidade, sendo
que a questão da produção excessiva de lixo sem que haja uma política de destinação
adequada assume especial relevo, ainda mais quanto a substâncias com alto poder de
contaminação de água, ar e solo, como é o caso dos resíduos eletroeletrônicos.

Especificamente sobre a matéria, dispõe a Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de
2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que é dever dos
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de determinados produtos
conferir tratamento adequado aos respectivos resíduos. E para a redução dos
resíduos a referida elenca como um dos mecanismos a logística reversa, conceituada
como “instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a
restituição dos resíduos Sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu
ciclo ou em outros CÍC/OS produtivos, ou outra destinação final ambientafme te
adequada?

tem“"ª“ ”1.9 m* infº?/ºem .

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)68244000 www.camara.sp.gov.br
pl0368—17 . L
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
p|0368-17

Importante observar que, nos termos do art. 33, VI, da Lei nº 12.305/10, os produtos
eletroeletrônicos e seus componentes já fazem parte do rol de produtos que
obrigatoriamente devem ser submetidos ao mecanismo da logística reversa.

Neste sentido, conforme apontado às fls. 07/09, pelo Setor de Pesquisa, Assessoria e
Análise Prévia das Proposituras, está em andamento a elaboração de acordo setorial
para implantação de sistema de logística reversa de produtos eletroeletrônicos e seus
componentes. '

Não obstante, o citado 5 3º do art. 33 da Lei nº 12.305/10, estabelece claramente que,
independentemente de exigências especificas fixadas em leis, regulamentos, normas
técnicas, acordos setoriais ou termos de compromisso é dever dos fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos tomar todas as medidas
necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema de
logística reversa.

Já o 5 4º do mesmo art. 33 dispõe que:

5 4º Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos
comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se
referem os incisos I a VI do caput, e dos produtos e embalagens objeto de
logística reversa na forma do 5 1 º.

Ocorre que o Decreto nº 7.404/10, que regulamentou a Lei nº 12.305/10, estabeleceu
em seu art. 15 que os sistemas de logística reversa serão implementados e
operacionalizados por meio dos seguintes instrumentos: acordos setoriais;
regulamentos expedidos pelo Poder Público ou termos de compromisso.

Assim, pode-se apreender que o decreto regulamentador abrandou o teor da lei, pois a
obrigatoriedade prevista no art. 33, no sentido do dever de implementação da logística
reversa para os produtos especificados, independentemente da existência de outras
normas supervenientes ou dos acordos setoriais, passou a sujeitar-se exatamente à
edição dessas novas regulamentações, seja decorrente da edição de lei ou de outros
atos normativos.

O art. 18 do Decreto nº 7.404/10, reforça este entendimento, pois expressamente
dispõe que os responsáveis pela implementação da logística reversa irão ,se
desincumbir do dever previsto na lei de acordo com metas a serem estabelecidasM

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)68244000 www.camara.sp.gov.br /
pl0368-17 . L / M
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0368—17

instrumento que determinar a implementação da logística reversa, no limite da
proporção dos produtos que colocarem no mercado, verbis:

Art. 18. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos
produtos referidos nos incisos II, Ill, V e VI do art. 33 da Lei nº 12.305. de
_2_Q_1_Q, bem como dos produtos e embalagens referidos nos incisos I e IV e
no é 1 º do art. 33 daquela Lei, deverão estruturar e implementar sistemas
de logística reversa, mediante o retorno dos produtos e embalagens após
o uso pelo consumidor.

ê1º Na implementação e operacionalização do sistema de logística
reversa poderão ser adotados procedimentos de compra de produtos ou
embalagens usadas e instituídos postos de entrega de residuos
reutilizáveis e recicláveis, devendo ser priorizada, especialmente no caso
de embalagens pós—consumo, a participação de cooperativas ou outras
formas de associações de catadores de materiais recicláveis ou
reutilizáveis.

529 Para o cumprimento do disposto no caput, os fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes ficam responsáveis pela
realização da logística reversa no limite da proporção dos produtos que
colocarem no mercado interno, conforme metas progressivas.
intermediárias e finais, estabelecidas no instrumento que determinar a
implementação da logística reversa.

Desta forma, o projeto de lei em análise, fundamentado na competência legislativa
municipal para editar normas de proteção ao meio ambiente, reforçada pelos
dispositivos da própria Lei nº 12.305/10, a qual, consoante já assinalado,
expressamente ressalvou a possibilidade de fixação exigências legais especificas,
propõe medida que confere efetividade à política nacional de resíduos sólidos.

Por oportuno, observe-seque os aspectos de mérito do projeto serão analisados pelas
Comissões especificamente designadas para tanto, notadamente quanto à
conveniência da proposta mesmo estando em discussão em âmbito nacional a
realização de acordo setorial a fim de implementar a logística reversa de produtos
eletroeletrônicos, medida muito mais abrangente e que envolve toda a cadeia
produtiva.

], x

"i
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Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento interno desta Casa.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para excluir o art. 3º
do texto proposto, eis que viola o princípio da harmonia e independência entre os
Poderes ao criar atribuições ao Poder Executivo, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0368/17.

Dispõe sobre logística reversa de resíduos
eletroeletrônicos, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Ficam os estabelecimentos com ponto de distribuição e comercialização de
produtos eletroeletrônicos, com área superior a 300 m2 (trezentos metros quadrados),
obrigados a manter, no local, ponto de coleta de resíduos eletroeletrônicos.

Parágrafo único. Os estabelecimentos enquadrados na situação prevista no "caput"
deste artigo deverão manter mensagem informativa sobre a existência do respectivo
ponto de coleta e dar o devido destino final, segundo as normas e acordos ambientais
vigentes, aos resíduos eletroeletrônicos descartados.

Art. 2º Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os estabelecimentos que
comercializarem aparelhos eletroeletrônicos deverão oferecer serviço gratuito de
coleta para o resíduo eletroeletrônico a ser substituído pelo novo produto adquirido,
sendo a mesma realizada no endereço e na ocasião da respectiva entrega

ê1º O adquirente deverá ser informado sobre a possibilidade da coleta quando da
efetivação da compra, seja ela presencial ou não.

êZº O transporte do resíduo eletroeletrônico a que se refere o "caput" desse artigo será
acompanhado, quando for o caso, do correspondente documento declaratório,
atestando sua natureza e origem, conforme disposto em regulamento. “i
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Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de ConstituiçãoãJ/wg'ªªªªªíªªgªfãõãõ""'F"ºà&í6ibã&Và©H Í“? Zºª
Kiª., ' ! Axl/f,
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